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O presente estudo teve como motivação a análise e compreensão da 
formação ministrada nas Escolas Superiores de Educação, face à exigência de 
entender e gerir a situação de multiculturalidade, ocorrida na composição da 
sociedade portuguesa, e que trouxe alterações significativas nos públicos escolares 
e novas exigências aos agentes do sistema educativo.   
Efectivamente, após a descolonização, face à entrada de Portugal no espaço da 
Comunidade Europeia e à crescente globalização planetária, a população escolar, até aí 
relativamente homogénea, ressalvada apenas a diferença do estatuto sócio-económico, 
conheceu uma diversidade cultural significativa. 
Face a esta nova situação, que requer uma capacidade de diagnóstico e de 
intervenção, logo, de novas competências científicas e pedagógicas dos professores, 
pareceu-nos de muito interesse realizar uma investigação, no sentido de conhecer a 
perspectiva formativa das ESE,s face a este novo desafio. 
Assim, colocamos como eixo da nossa investigação, a seguinte questão de 
partida: 
 - os conteúdos das unidades curriculares de formação assegurado corresponde 
às novas exigências em presença?  
  No intuito de conhecer a perspectiva e as posições dos investigadores na área da 
problemática em presença, nomeadamente o reconhecimento do direito à diversidade 
cultural e à urgência da construção de uma sociedade intercultural, recorri ao método de 
investigação bibliográfica, não apenas para identificar os itens mais recorrentes, mas 
para conhecer o conteúdo dos conceitos seleccionados. Constitui a 1ª parte desta 
dissertação. Corresponde ao «enquadramento teórico». 
Os instrumentos de pesquisa utilizados foram: a) programas da totalidade das 
unidades curriculares ministrados na ESE, (a nível de licenciatura e de mestrado); b) 
entrevistas a professores docentes c) entrevista a um informante qualificado. 
A metodologia usada foi basicamente: investigação bibliográfica, pesquisa documental 
(programas disponibilizados) e análise de conteúdo ( no que respeita aos dados 
constantes nas entrevistas. 
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Optou-se por amostragem de Escolas Superiores de Educação (Centro e Sul do 
País) para recolha dos conteúdos das unidades curriculares; igualmente se procedeu, por 
amostragem, para a realização das entrevistas.  
Seguidamente, procedeu-se à análise de dados dos documentas obtidos. Para os 
programas, usámos o método quantitativo, com o objectivo de verificar a existência ou 
não da abordagem do tema Interculturalidade nos conteúdos programáticos. Tendo em 
vista a obtenção de resultados sobre o tema, nos currículos de formação, esta análise foi 
feita a partir das directrizes Sim, Não e Subliminarmente.  
A informação fornecida pelas entrevistas foi tratada pelo método de análise de 
conteúdo. Constituiu a II e III partes desta investigação. 
A partir do tratamento dos documentos obtidos, foram apresentadas as 
conclusões que, no essencial, revelam que, não obstante o reconhecimento unívoco da 




Palavras-chave: Formação de Professores do 1º Ciclo, Programas de 1º Ciclo das 
ESE’s, Interculturalidade, Diálogo Intercultural, Multiculturalidade, Cidadania, 



















This study was motivated by the analysis and understanding of the education in 
Higher Schools of Education, given the requirement to understand and manage the 
status of multiculturalism of Portuguese society, which brought significant changes in 
students’ population and new demands on agents of the education system. 
Indeed, after decolonization, the entry of Portugal within the European 
Community and the planetary globalization, the school population, till then relatively 
homogeneous, with exception of socio-economic status, experienced a significant 
cultural diversity. 
This new social context required a capacity for diagnosis and intervention, new 
scientific and educational abilities of teachers, which led our investigative interest to 
identify the changes in teacher training in Higher Schools of Education to face the new 
challenge. 
Given this situation our investigation was led by following problem: the contents 
of the curricular units of training provided by Higher Schools of Education meets the 
new requirements? 
In order to know the views and positions of researchers about the investigative 
problematic, namely the recognition of the right to cultural diversity and the urgency of 
building an intercultural society, a literature review was conducted, not only to identify 
the most frequent items, but to know the content of the concepts selected. The 
"theoretical framework" is the first section of his dissertation. 
The following research instruments were used: a) syllabus of all curriculum 
subjects of Higher Schools of Education (Graduate and Masters Degrees), b) teachers’ 
interviews c) interview with an education specialist. The methodology used was 
basically: bibliographic research, documental research (of programs available) and 
content analysis of the interviews. We chose to sample Higher Schools of Education 
(Centre and South of the country) to collect the contents of the curriculum subjects; a 
sampling was also done to the implementation of the interviews. 
The next step was to analyze the data of documents obtained. For programs, we 
used the quantitative method with the aim of verifying the existence of an intercultural 
approach in the syllabus of the subjects. In pursuit of results an analysis was performed 
using the scale Yes, No and Subliminally. 
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The sections II and III include the content analysis of the interviews. From the 
examination of the documents collected some findings were presented. An unequivocal 
recognition of the need for intercultural education was showed, in spite of a still primary 
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A prática profissional adquirida, enquanto professora do 1º Ciclo e apoiada pelos 
conhecimentos que a parte curricular do mestrado me proporcionou, colocou-me, entre 
outras, as seguintes questões: 
a) os conteúdos das unidades curriculares de formação disponibilizados pelas 
ESE’s têm em conta a diversidade cultural das sociedades europeias e, a não serem 
tomadas as estratégias adequadas, poderá evitar  situações de discriminação e de 
conflito? 
b) o corpo docente das ESE’s é sensível aos défices de diálogo intercultural que, 
a não serem superados, impedirão  a construção de uma sociedade caracterizada pelo 
pluralismo e pela tolerância face à diferença? 
O mundo vê-se hoje confrontado com perturbações sociais em grande escala, 
cujas manifestações mais penosas são a xenofobia, o racismo, a discriminação, os 
conflitos armados, e cujas causas, permanentes desde sempre na História, são hoje 
potenciadas pelas transformações profundas decorrentes da globalização. 
Face a esta situação, tem vindo a decorrer, a nível internacional, nomeadamente 
ao nível dos países que integram a União Europeia, a preocupação não apenas de fazer 
diagnósticos correctos, mas de encontrar estratégias de intervenção que, superando esta 
situação, tragam a possibilidade de paz e desenvolvimento para todos, sem 
descriminação de qualquer tipo e independentemente do grupo étnico, do género, do 
nível social e económico de origem. Esta atitude reside na crença de que todos os 
homens são livres e iguais e que, enquanto cidadãos têm os mesmos direitos, cabendo à 
sociedade, nomeadamente às instituições e agentes sociais, assegurar as condições de 
acesso à fruição desses mesmos direitos. 
Na formação inicial dos professores é indispensável assegurar uma formação 
que vise não apenas a construção de uma cidadania activa e interveniente, no respeito 
dos Direitos do Homem, mas ainda que assegure a aquisição das competências e 
atitudes adequadas, incluindo a compreensão e a aceitação da diferença cultural em 
vista à construção de uma sociedade intercultural. 
Segundo Carneiro (2011, p. 15), «efectivamente, já passou o tempo em que a 
escola era tida como o instrumento ideológico do Estado-Nação, competindo-lhe a 
tarefa de combater a diversidade para “produzir” o cidadão-padrão, de molde a fazer 
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corresponder um Estado a uma Nação. Hoje, a instituição escolar pretende-se 
acolhedora e incubadora de Nação de Nações onde a coesão social não resulta de uma 
redutora operação de “clonagem para gerar o “bom cidadão”; tem, pelo contrário, um 
dos papéis mais nobres que pode ser atribuído à escola contemporânea compreende-se 
naquilo que, em 1996, o chamado Relatório Delors, produzido pela Comissão 
Internacional para a Educação do Século XXI, definiu como o quarto pilar essencial das 
novas aprendizagens: Aprender a Viver Juntos» 
A interculturalidade é uma situação que resulta de um diálogo intercultural 
aberto, franco e eficaz, em que todos os elementos que caracterizam a diversidade 
cultural são conhecidos e aceites. A aprendizagem intercultural assume-se como um 
processo de desenvolvimento pessoal com implicações colectivas (Schachinger). 
Resulta de um processo partilhado, contínuo, baseado na dignidade, igualdade das 
diversas culturas, mas que não decorre de um modo espontâneo e está, por vezes, sujeito 
ao insucesso. 
Para Silva (2002), quatro questões parecem assumir-se com uma importância 
relevante no modo como os professores olham os seus alunos e, de modo particular, os 
que provêm de outras culturas e/ou apresentam características físicas diferentes: 
1 – A questão do aluno modelo. Ainda que inconscientemente, os professores 
tentam negar a diferença através da ilusão de um tratamento igual para todos. Com 
efeito, o que mais parece perturbá-los são os aspectos comportamentais e socioafetivos 
que afastam os alunos de outras culturas do interiorizado modelo de «bom aluno» - 
interessado, aplicado, estudioso, com bons resultados académicos, pontual, respeitador, 
limpo na sua aparência, vestido adequadamente, com um determinado domínio e 
correção da língua portuguesa, cumpridor das regras de funcionamento e de 
comunicação na sala de aula. E se este era o modelo que se impunha na escola 
tradicional, ele acaba por persistir no inconsciente dos professores, mesmo em contextos 
educativos completamente diferentes. Os alunos com ascendências étnicas diferentes 
são, assim, comparados ao «modelo» e penalizados em função dele, devido às 
características culturais que apresentam e, inclusive, pela utilização de uma língua-mãe 
diferente. 
2 – A questão dos problemas. A origem dos «problemas» que estes alunos 
apresentam parece situar-se sempre de fora da responsabilidade da escola e dos 
professores, como se se tratasse de um «mecanismo de defesa» psicológico (Jordán, 
1994), não se questionando os docentes como podendo ser um factor significativo de 
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tais problemas. «Para além da tendência natural para salvaguardar uma boa auto-
imagem, pessoal e profissional, a postura fácil de se situar fora das causas dos 
problemas, obedece também a um marco teórico de corte tradicional. Historicamente, 
com efeito, o fraco rendimento dos alunos minoritários atribui-se ao deficit inerente a 
esses alunos ou ao seu meio ambiente. (...) É como se o seu [dos professores] 
protagonismo pedagógico fosse quase nulo para alcançar sucesso escolar nos alunos 
minoritários desfavorecidos» (Jordán, 1994, p. 52). As dificuldades escolares dos alunos 
como que tendem a ser imputadas a causas externas à escola, surgindo, em primeiro 
lugar, a não preparação dos alunos motivada pelo não domínio da língua portuguesa. A 
diferença cultural é outra causa apontada assim como os problemas sociofamiliares e 
económicos. Ou seja, todo um quadro justificativo que, por si só, é suficiente para ilibar 
os professores de qualquer responsabilidade.  
3 – A questão das expectativas. A imagem que a sociedade maioritária cria dos 
diferentes grupos étnicos reflete-se na pessoa do professor, na sua atuação e nas suas 
expectativas, positivas e/ ou negativas, relativamente a esses grupos. Com efeito, se os 
professores não se questionam sobre as suas próprias expectativas negativas para as 
modificar; se não se esforçam por manter expectativas positivas, incutindo nos alunos 
sentimentos de capacidade, eficácia, responsabilidade, etc., em relação à aprendizagem; 
se não reforçam com estímulos positivos os êxitos, mesmo que pequenos; se não criam 
relações afetivas mais sólidas; se não entusiasmam os alunos pelo trabalho; se não 
ensaiam estratégias didáticas alternativas, muito dificilmente estarão emocional e 
fisicamente preparados para enfrentar situações novas de trabalho e interações 
diferentes. 
4 – A questão dos estereótipos e preconceitos. A generalização das 
características atribuídas ao grupo de pertença a todos os indivíduos, mesmo aos mais 
novos, parece funcionar como um bloqueio que incapacita os professores de olharem 
para cada aluno como pessoa individual, reconhecendo-lhe as suas potencialidades e 
defeitos, mas sem interferências. Na verdade, os atributos que são utilizados para 
caracterizar os alunos pertencentes a culturas diferentes, independentemente das fontes 
de proveniência, acabam por ser iguais aos utilizados para descrever os adultos e o todo 
do grupo. As crianças são como que encaixadas, por etiquetagem, nas perceções 
positivas e negativas atribuídas pela maioria a esses grupos. Tais atributos, não 
raramente, são verbalizados, agredindo docentes, alunos e famílias negras e ciganas na 
sua especificidade étnica. Como refere Figueroa (1991, p. 114), «as estruturas 
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conceptuais dos professores - incluindo as suas suposições, imagens e atitudes – têm um 
impacto particular no processo de aprendizagem dos alunos, no seu desenvolvimento e 
no seu rendimento. Assim, como alguns professores aprenderam dos seus pais atitudes 
estereotipadas sobre minorias étnicas, também podem passá-las não só aos seus próprios 
filhos, mas também aos seus alunos (...) operando, assim, estruturas conceptuais 
etnicistas ou racistas, em detrimento de alguns grupos e na valorização de outros, 
diferenciando-os e afetando-os.» 
Zeichner (1993) afirma que a formação de professores para a diversidade, tem de 
pressupor as condições que possibilitam a construção de um ser, de um saber ser e de 
um saber fazer, num processo de efectiva e autentica implicação pessoal e profissional, 
que os leve: 
- A terem um sentido claro das suas identidades étnicas e culturais; 
- A fazerem sentir aos alunos a sua convicção e expectativas positivas quanto ao 
sucesso de todos eles; 
- A empenharem-se em alcançar a igualdade para todos os alunos, acreditando 
eles próprios que desempenham um papel importante na construção das suas 
aprendizagens; 
- A criarem um elo pessoal entre si e os alunos, deixando de os ver como «o 
outro»; 
- A procurarem proporcionar aos alunos um programa curricular 
academicamente estimulante, que lhes possibilite o desenvolvimento de aptidões 
cognitivas de nível elevado; 
- A organizarem o processo de ensino aprendizagem de modo a que os alunos, 
num ambiente interactivo e de cooperação, construam um significado para o seu 
conteúdo; 
- A proporem tarefas ou actividades de aprendizagem que sejam consideradas 
significativas pelos alunos; 
- A abordarem, numa dimensão inter e multicultural, os contributos e as 
perspectivas dos diferentes grupos etnoculturais que constituem a sociedade e que os 
planos curriculares devem incluir; 
- A criarem uma ponte entre um plano curricular inclusivo e academicamente 
estimulante e os recursos culturais que os alunos levam para a escola; 
- A ensinarem explicitamente a cultura da escola, tentando conservar o orgulho e 
a identidade etnocultural dos alunos; 
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- A encorajar os pais e os membros da comunidade a participar na educação dos 
alunos, dando-lhe voz nas decisões escolares importantes relativamente a aspectos 
programáticos; 
- A envolverem-se, enquanto cidadãos, na luta pela defesa de uma sociedade 
mais humana e mais justa. 
O autor citado chama a atenção que, para estes objectivos serem alcançados, os 
programas de formação de professores, inicial e contínua, devem pressupor a 
abordagem e problematização das questões interculturais, com o objectivo de ajudar os 
formandos a compreender melhor a sua própria experiência cultural, possibilitando esta 
autoconsciência identitária, no quadro de uma sociedade de múltiplas culturas, uma 
predisposição para a compreensão de culturas diferentes. 
Cabe privilegiar no sistema educativo, e com particular incidência no 1º Ciclo do 
Ensino Básico, uma vez que é, preponderantemente, na fase de idade destes alunos que 
ocorre o primeiro contacto com «o diferente», o desenvolvimento de atitudes que 
permitam estruturar o modo de olhar o outro e o tipo de relação com ele. 
 De entre a vasta problemática que nos foi apresentada no decorrer do ano 
curricular do Mestrado, pareceu-nos pertinente colocar algumas questões a nível do eixo 
definidor da formação dos professores do 1º Ciclo, na área da Interculturalidade, não 
apenas como situação de facto, mas como uma nova visão das relações entre os 
indivíduos, independentemente da sua diversidade, e baseada nos Direitos do Homem. 
O interesse que este tema reveste constituiu a razão da escolha da problemática 
que direcionou o trabalho de investigação desta dissertação. Questionando o currículo 
de formação e as estratégias adoptadas nas ESE’s quanto à situação da diversidade 
cultural, põe-se a seguinte questão de partida: 
* Os conteúdos dos programas de formação dos professores do 1º Ciclo, 
nomeadamente ao nível de saberes, de estratégias e ferramentas, 
competências/capacidades, têm em conta a diversidade cultural do público escolar que 
estes professores irão encontrar, tornando possível que todas as crianças recebam uma 
educação de qualidade, que favoreça a inclusão, que permita a participação activa e o 
compromisso cívico? 
Por consequência, definimos como objectivo geral deste estudo: avaliar o 
currículo de formação inicial dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, em ESE’s, 
considerando a necessidade de assegurar uma educação intercultural. 
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Este objectivo geral pressupõe os seguintes objectivos orientadores da 
investigação: 
– Analisar os programas de formação de professores do 1º Ciclo, face aos 
princípios estabelecidos na Declaração dos Direitos do Homem, nomeadamente a 
Declaração dos Direitos da Criança.  
– Verificar se os programas de formação dos professores asseguram a 
compreensão das mudanças sociais, nomeadamente a mobilidade das populações, e a 
diversidade cultural daí resultante. 
– Verificar se os programas de formação dos professores incluem os conteúdos e 
as estratégias de respeito e de diálogo, nomeadamente no desenvolvimento das boas 
práticas, tendo em vista assegurar uma educação intercultural. 
– Analisar, na opinião de professores dos cursos de formação das ESE’s, as 
dificuldades sentidas face a situações decorrentes da realidade multicultural dos alunos 
e perante as mudanças ocorridas na sociedade. 
Assim, interessa conhecer não apenas a filosofia que fundamenta estes cursos, 
como o modo como é praticado e vivenciado o problema da interculturalidade pelos 
diferentes agentes educativos que nele actuam. Para tanto, é indispensável dotar os 
futuros professores do 1º Ciclo do Ensino Básico de instrumentos conceptuais, 
competências, capacidades e ferramentas, para que esses objectivos possam ser 
atingidos. Assim, dada a sua pertinência, foi este o fundamento do tema escolhido para 
esta investigação. 
Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: 
a) Na I Parte - Enquadramento teórico, são abordados os conceitos apresentados 
como palavras-chave para a problemática da investigação, nomeadamente, 
formação de professores do 1º Ciclo, programas de 1º Ciclo das ESE’s, 
interculturalidade, diálogo intercultural, multiculturalidade, cidadania, currículo 
oficial e currículo oculto. 
b) Na Parte II – Metodologia, começa por se referir a natureza descritiva e 
qualitativa da presente investigação. Em seguida, apresentam-se os sujeitos 
participantes e a selecção, feita por amostragem, de Escolas Superiores de 
Educação do continente, em ordem a conhecer os objectivos de formação e os 
conteúdos decorrentes. Foram selecionadas duas Escolas Superiores de 
Educação do Centro e do Sul do País. São, depois, especificados os instrumentos 
utilizados para a recolha de dados e os procedimentos metodológicos seguidos 
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na análise documental e na análise de conteúdo das entrevistas. A apresentação 
do percurso metodológico termina com a formulação das hipóteses orientadoras 
do estudo empírico. 
c) Na Parte III – Análise e interpretação dos dados - Procedeu-se, em primeiro 
lugar, à análise dos currículos de formação, não apenas os conteúdos constantes 
do grau de Licenciatura, mas também os relativos ao grau de Mestre, uma vez 
que a profissionalização só é adquirida com este nível académico. A análise dos 
dados dos documentos recolhidos, usando predominantemente o método 
qualitativo, permitiu verificar a existência ou não da abordagem do tema 
Interculturalidade nos conteúdos programáticos das ESE’s em questão. Esta 
análise foi feita a partir das directrizes Sim, Não e Subliminarmente, tendo em 
vista a obtenção de resultados. Em segundo lugar, das entrevistas realizadas com 
alguns Professores das ESE’s, procedeu-se à análise de conteúdo e à sua 
interpretação, segundo aquelas directrizes. Simultaneamente, tendo um 
Informante Qualificado e profundo conhecedor desta matéria, teve-se como 
objectivo conhecer a sua própria apreciação sobre a adequação dos programas e 
outras componentes de formação, face à complexidade dos desafios colocados 
aos futuros Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico pela situação de 
diversidade cultural com que virão a defrontar-se. 
d) Finalmente, a direção das conclusões procurou por em evidência o problema 
levantado na questão de partida, tendo em vista responder às hipóteses 
estabelecidas. As recomendações, considerando o desenvolvimento desta 
investigação, pretendem alertar para a necessidade de sensibilizar as ESE’s para 
o tema da Interculturalidade, a fim de que este seja transversal a todas as unidades 
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Cabe à Escola, não exactamente modificar o contexto existente, mas sentir 
cumplicidade, em relação à criação de uma efectiva interculturalidade. Na sua qualidade 
de parceiro social, cabe-lhe empenhar-se em estabelecer contactos, em vista à co-
responsabilidade dos outros parceiros (famílias, instituições de carácter cultural, de 
solidariedade social, ou desportivo, autarquias) no sentido de conhecer a visão da 
realidade que eles têm, os seus recursos e os seus projectos. A criação ou o 
fortalecimento desta rede de sociabilidades tende a criar uma cumplicidade, em que a 
educação, nomeadamente a educação para a cidadania, condição base para o 
estabelecimento de um ambiente de efectiva interculturalidade, possa ser tomada como 
tarefa de todos, embora cada agente social tenha missões e tarefas diferentes, às vezes 
partilhadas, sempre complementares. Deste modo, pode ser criado um clima que 
permita o estabelecimento de projectos partilhados ou complementares. 
A educação, a preparação para a vida é um assunto da responsabilidade de todos 
os agentes sociais e não apenas da Escola.  
O professor deve assegurar que a Escola seja participativa. Para além do 
ambiente de co-responsabilidade e de participação, para além dos muros da Escola, é 
importante realçar que, independentemente do âmbito do projecto que a Escola 
desenvolva, os parceiros principais hão-de ser sempre os alunos. Assim sendo, eles 
terão de ser, e não é nada fácil, sujeitos, não “objecto” do projecto. Não é suficiente 
conhecer os alunos, as suas potencialidades e as suas dificuldades. É indispensável 
desenvolver a capacidade de escuta, de empatia, do direito à expressão do que pensam, 
querem, desejam; é indispensável estimulá-los, dar-lhes oportunidades para que eles se 
conheçam também. Que eles tomem consciência de si mesmos e adquiram a capacidade 
de se apresentarem ao grupo, bem como de aceitar debater com os outros os pontos de 
vista e os desejos respectivos. Só assim haverá um ambiente participativo e de co-
responsabilidade; Só assim haverá projecto de educação para a cidadania. 
Tendo em conta que o espaço português foi enriquecido por grupos étnicos e 
linguísticos diferentes, a importância de assegurar o desenvolvimento da linguagem 
torna-se fundamental para o estabelecimento da compreensão do outro, na sua 
semelhança e na sua especificidade. Como referem Silva e Gonçalves (2011, p. 27) 
«falar não consiste só em construir fases, comunicar um sentido, falar é sobretudo agir 
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sobre o interlocutor sobre o mundo». «Constata-se, então, que a língua é, acima de tudo, 
um instrumento fundamental no diálogo e integração de muitas culturas que habitam um 
território» (Gouveia e Solla, 2004, p. 11). 
Em Portugal, a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, foi 
um marco significativo para a educação, tendo em conta as medidas que implementou e 
as opções políticas que exprime. Os princípios que caracterizam esta lei foram de 
encontro aos discursos da época, de crítica à escola tradicional, aos princípios de uma 
ideologia democratizante e aos compromissos assumidos internacionalmente. Um 
exemplo destes compromissos é a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 
aprovado no âmbito da ONU e que explicita o princípio da igualdade face à educação 
escolar. De acordo com Carlinda Leite (2002, p. 288), o reconhecimento pelo sistema 
do cenário multicultural nas escolas começou com a Reforma Educativa que defendia 
uma «escola para todos» que se tornou mais visível com: «1) a criação, em 1991, do 
Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural2; 2) a 
institucionalização, em 1993, de um projecto de Educação Intercultural (PREDI); 3) a 
criação, em 1996, do cargo de Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas; 4) 
o reconhecimento da educação inter/multicultural como uma área de formação 
prioritária nas candidaturas ao abrigo do Regulamento de Equiparação a Bolseiro; 5) a 
constituição de um grupo de trabalho para estudar medidas a implementar no sistema 
escolar para criar oportunidades de igualdade e inserção dos ciganos». 
Neste capítulo, começa-se por expor de forma clara e sucinta o conteúdo dos 
conceitos apresentados como palavras-chave. 
 
1 - FORMAÇÃO DE PROFESSORES DO 1º CICLO 
 
A época em que vivemos, perante as transformações profundas no modo de nos 
relacionarmos com as aquisições das ciências puras e das ciências sociais, e, sobretudo, 
pela instauração de uma concepção mais democrática das sociedades que, por sua vez 
criou mecanismos de iguais oportunidades para todos, matiza o conceito de humanismo, 
interroga-se sobre o seu conteúdo e função. O trabalho das instituições europeias 
assenta em valores que desempenham um papel fundamental na construção de uma 
                                                 
2
 Designado como Secretariado Entreculturas. Este secretariado desenvolveu diversas actividades e foi o 
impulsionador do PREDI e da criação da Associação de Professores para a Educação Intercultural 
(APEDI) em 1993. 
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Europa pacífica, na perspectiva de ultrapassar o fosso entre o Este e o Oeste, de 
promover a participação dos grupos minoritários, e de encorajar a edificação de uma 
sociedade intercultural (Raykova, 2006). A pedagogia que tem o humanismo como 
matriz põe hoje a questão do conceito do homem real, remetendo para a ciência das 
relações sociais e para o seu contributo na construção de uma sociedade menos 
compartimentada, em que todos, independentemente do seu grupo de origem, tenham 
oportunidades de uma cidadania plena. É muito pouco adequado que, num país 
democrático, qualquer criança (seja qual for a sua etnia ou cor de pele), não seja 
respeitada e não encontre na escola, o ambiente adequado e as condições ao pleno 
desenvolvimento a que tem direito. Assim sendo, é da maior urgência que os 
professores adquiram capacidade e enriqueçam os recursos de que dispõem para 
responder a este desafio. Todos os indivíduos devem poder participar plenamente, com 
o mesmo nível e em pé de igualdade para a construção da Europa. Em consequência, 
esta participação é certamente importante para a política Europeia, mas também para as 
realidades concretas nos planos nacional e local, já que a finalidade última é que os 
indivíduos aprendam a viver em sociedade (Raykova, 2006). Ainda segundo esta autora, 
é no respeito pelos Direitos Humanos, no respeito pelos direitos das minorias, na 
solidariedade, igualdade de oportunidades, na participação e na democracia que residem 
os valores da aprendizagem intercultural. 
«Os custos da não adopção de políticas de integração são provavelmente ainda 
maiores, em especial, se o resultado final é a segregação e a marginalização» (Ramos, 
2003a, p. 263). 
Neste contexto, torna-se necessário formar professores mais conscientes das 
situações de ensino e de si próprios, isto é, professores prospectivos que, conscientes 
das suas próprias expectativas, quanto ao desenvolvimento futuro da sua situação 
profissional, e sobre a forma de as realizarem, conseguem vencer a tendência para o 
conformismo e para a heteronomia (Kelchtermans, 1993).  
Segundo Farmhouse, (2011, p. 12), deve assegurar-se «um ensino que aponte 
para a necessidade das práticas pedagógicas, nomeadamente no ensino da língua 
portuguesa que desempenha um lugar estruturante na aprendizagem de todo o currículo 
académico em Portugal, parece constituir, a par da necessidade da formação especifica 
dos docentes, os alicerces para um melhor desempenho educativo que todos 
ambicionamos». Esta posição rompe com modelos de formação que assentavam na 
assimilação de padrões de há muito estabelecidos e que contrariavam, ou pelo menos 
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não respeitavam, os interesses e a criatividade dos formandos, nem estavam atentos às 
mudanças que ocorriam na sociedade. Pelo contrário, hoje, tem-se outra noção da 
formação e da aprendizagem. «Aprender é ser capaz de lidar eficaz e rapidamente com a 
realidade, antecipando o que pode vir a acontecer, procurando, ainda, soluções viáveis e 
complexas para situações complexas. A aprendizagem gera conhecimento, 
desenvolvendo o progresso e muda-nos no processo». (Popovici, 2006, p. 60). 
Nesta perspectiva, e de acordo com Silva e Gonçalves (2011, p. 81), «os 
objectivos que remetem para a reflexão sobre os processos de ensino e aprendizagem, 
para a utilização eficaz da informação e do conhecimento e para a participação activa na 
sociedade, na inovação e na pesquisa e nas dimensões sociais e culturais da educação. 
Salienta-se, de modo particular, os objectivos que se referem à formação dos 
professores no sentido de os equiparar para: preparar aprendentes para o seu papel como 
cidadãos da União Europeia, reconhecer e respeitar culturas diferentes, identificar 
valores comuns e partilhá-los».  
A formação de professores e educadores de infância é enquadrada pelo DL 
344/89. Hoje, e seguindo as orientações do Processo de Bolonha, a formação de 
professores e educadores alargou o seu âmbito e a sua duração. Destaca-se o DL 
43/2007, que concretiza estas novas exigências e estrutura, nomeadamente em relação 
aos ciclos de aprendizagem: três anos conducentes ao grau de licenciatura, mais dois 
conducentes ao grau de mestrado. Só no fim destes dois ciclos os futuros professores e 
educadores poderão exercer a docência. 
Assim, no artigo 14º, as componentes de formação são as seguintes: 
1 - Os ciclos de estudos organizados nos termos e para os efeitos previstos no 
presente decreto-lei incluem as seguintes componentes de formação, garantindo a sua 
adequada integração em função das exigências do desempenho profissional: 
a) Formação educacional geral; 
b) Didácticas específicas; 
c) Iniciação à prática profissional; 
d) Formação cultural, social e ética; 
e) Formação em metodologias de investigação educacional; e 
f) Formação na área de docência. 
2 - A componente de formação educacional geral abrange os conhecimentos, 
capacidades, atitudes e competências no domínio da educação relevantes para o 
desempenho de todos os docentes na sala de aula, no jardim-de-infância ou na escola, na 
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relação com a comunidade e na análise e participação no desenvolvimento de políticas 
de educação e de metodologias de ensino. 
3 - A componente de didácticas específicas abrange os conhecimentos, 
capacidades, atitudes e competências relativas ao ensino nas áreas curriculares ou 
disciplinas e nos ciclos ou níveis de ensino do respectivo domínio de habilitação para a 
docência.  
4 - As actividades integradas na componente de iniciação à prática profissional 
obedecem às seguintes regras: 
a) Incluem a observação e colaboração em situações de educação e ensino e a 
prática de ensino supervisionada na sala de aula e na escola, correspondendo esta última 
ao estágio de natureza profissional objecto de relatório final a que se refere a alínea b) 
do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março; 
b) Proporcionam aos formandos experiências de planificação, ensino e 
avaliação, de acordo com as competências e funções cometidas ao docente, dentro e 
fora da sala de aula; 
c) Realizam-se em grupos ou turmas dos diferentes níveis e ciclos de educação e 
ensino abrangidos pelo domínio de habilitação para a docência para o qual o curso 
prepara, devendo, se para o efeito for necessário, realizar-se em mais de um 
estabelecimento de educação e ensino, pertencente, ou não, ao mesmo agrupamento de 
escolas ou à mesma entidade titular, no caso do ensino particular ou cooperativo; 
d) São concebidas numa perspectiva de desenvolvimento profissional dos 
formandos visando o desempenho como futuros docentes e promovendo uma postura 
crítica e reflexiva em relação aos desafios, processos e desempenhos do quotidiano 
profissional. 
5 - A componente de formação cultural, social e ética abrange, nomeadamente: 
a) A sensibilização para os grandes problemas do mundo contemporâneo; 
b) O alargamento a áreas do saber e cultura diferentes das do seu domínio de 
habilitação para a docência; 
c) A preparação para as áreas curriculares não disciplinares e a reflexão sobre as 
dimensões ética e cívica da actividade docente. 
6 - A componente de formação em metodologias de investigação educacional 
abrange o conhecimento dos respectivos princípios e métodos que permitam capacitar 
os futuros docentes para a adopção de atitude investigativa no desempenho profissional 
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em contexto específico, com base na compreensão e análise crítica de investigação 
educacional relevante. 
7 - A componente de formação na área de docência visa garantir a formação 
académica adequada às exigências da docência nas áreas curriculares ou disciplinas 
abrangidas pelo respectivo domínio de habilitação para a docência. 
8 - As aprendizagens a realizar em todas as componentes são fundamentadas na 
investigação existente. (DL 43/2007). (Deste pontos, como se vê no decorrer desta 
dissertação, foi dada particular atenção àqueles que estão directamente relacionados 
com o conteúdo das unidades curriculares). 
A formação de professores há-de configurar-se como um processo reflexivo de 
construção de uma identidade profissional, enquanto constructo dinâmico e potenciador 
das relações individuais. O professor é, assim, concebido como uma pessoa e um 
profissional em desenvolvimento e formação permanentes. (Gonçalves, 1992). A 
formação contínua dos professores é profundamente facilitada pelo modo em que a 
formação inicial é fornecida. 
Os professores têm de ser formados para a complexidade e para a diversidade, 
na perspectiva de uma “pedagogia intercultural”, e por um apelo constante à capacidade 
de descentração e de alteridade cultural, aposta na transfiguração educativa das 
situações pluriculturais em dinâmicas interculturais. (Carvalho, 1994). Este objectivo 
poderá ser atingido se parte do programa curricular da formação dos professores tiver 
como visar a sua ressocialização, de maneira a fazê-los sentirem-se parte integrante de 
uma sociedade culturalmente diversa, podendo isso implicar a reestruturação das suas 
auto percepções e das suas ideias sobre o mundo. (Hollins, 1990, p. 202-203, cit. por 
Zeichner, 1993, p. 99). 
Assim, a formação inicial de professores deverá assegurar a execução das metas 











QUADRO I – METAS CURRICULARES DO ENSINO BÁSICO 
1º CICLO 
Componentes do Currículo 




Estudo do Meio 
Expressões: 
             Artísticas 
             Físico-Motoras 
Áreas não disciplinares (b): Área de Projecto 
Estudo Acompanhado 
Educação para a Cidadania 
Total: 25 horas (a) 
Disciplina de frequência facultativa (c): Educação Moral e Religiosa 
Total: 1 hora 
Total: 26 horas 
Actividades de enriquecimento curricular (d) 
 
a) Do total das horas lectivas previstas, no mínimo: i) 7 horas lectivas de trabalho semanal para o 
Português ii) 7 horas lectivas de trabalho semanal para a Matemática. 
b) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo 
uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias de informação e da comunicação, e 
constar explicitamente no plano de turma. 
c) Disciplina de frequência facultativa. 
d) Actividades de carácter facultativo incluindo uma possível iniciação a uma língua estrangeira. 
 
Como defendem Martine Abdallah-Pretceille e Louis Porcher, (1996, p. 20) 
«s’enrichir de ses différences parce que, fondamentalement, nous sommes identiques, 
telle est la philosophie de l’hypothèse interculturelle. Mettre en commun sans renoncer 
à sa singularité, exploiter à l’optimum la diversité, faire que l’hétérogénéité constitue 
une valorisation réciproque.» 
De acordo com Cardoso (1996, p. 33), o professor terá que desenvolver 
progressivamente:  
«– conhecimento das principais características culturais das minorias étnicas e 
da sua situação desfavorecida na sociedade; 
– disponibilidade/convicção para aderir ao projecto de consolidação de um clima 
de educação multicultural e anti-racista na escola; 
25 
 
– atitudes: a) de reflexão acerca do modo como percepciona a situação das 
minorias na sociedade e na escola; b) de consciencialização dos seus próprios 
sentimentos e atitudes em relação aos alunos pertencentes a minorias; c) de 
questionamento acerca das próprias práticas pedagógicas em classes/turmas étnica e 
socialmente heterogéneas; d) de análise e avaliação do nível de (in)adequação do 
ambiente global da escola face à diversidade dos alunos que a frequentam; 
– atitudes positivas em relação aos pais/famílias dos alunos pertencentes a 
minorias, começando pela abertura e interesse em ouvir e considerar os seus pontos de 
vista; 
– capacidade de olhar para a sociedade na perspectiva das minorias étnicas; 
– expectativas positivas e adequadas a todos e cada um dos seus alunos, 
afastando o efeito de preconceitos e estereótipos; 
– competências para proporcionar a todos os alunos igualdade de oportunidades 
no acesso aos conhecimentos e competências relativas às diferentes disciplinas do 
currículo». 
De acordo com Zeichner (1993, p. 106), a formação inicial dos professores para 
a diversidade deve utilizar as seguintes estratégias: 
«- Ajudar os formandos a clarificar a sua própria identidade cultural e étnica; 
- Ajudar os formandos a analisar as suas atitudes para com outros grupos etno-
culturais; 
- Ensinar aos formandos como se desenvolve a dinâmica do preconceito e do 
racismo capacitando-os para lidar adequadamente com eles na sala de aula/escola; 
 - Abordar, como parte do plano curricular, a história e os contributos de vários 
grupos etno-culrurais; 
- Proporcionar aos formandos várias formas de obterem informações e de 
aprenderem acerca das comunidades representadas nas suas salas de aula; 
- Expor os formandos a exemplos de ensino bem sucedido com alunos oriundos 
de minorias étnicas e linguísticas; 
- Fazer com que os formandos completem o practium e/ou as suas experiências 
de ensino em escolas frequentadas por alunos oriundos de minorias étnicas e 
linguísticas; 
- Consciencializar os formandos de que o processo educativo faz parte de um 
ambiente de grupo que proporciona um desafio intelectual e um apoio social.» 
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No entanto, e segundo o parecer do Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural (1995, p. 25), «as tentativas de implementação de currículos 
multiculturais, no sentido da promoção da educação intercultural, só serão bem 
sucedidas se estiverem sistematicamente ligadas a uma política de desenvolvimento 
mais alargada, visando o fortalecimento, a flexibilidade e a autonomia das escolas, dos 
professores, pais e alunos». 
Tornou-se evidente que as posições tradicionais face à gestão da diversidade 
cultural deixaram de estar adequadas às sociedades que registam um nível de 
intensidade sem precedente e que registam uma dinâmica acentuada. Devido à 
tradicional inadequação da organização da escola face à diversidade e certas 
especificações da cultura dos professores ainda se considerava que idealmente o grupo – 
classe «normal» - deveria ser definido em função das características da cultura 
portuguesa, obedecendo a um perfil de criança falante da língua portuguesa, católico, da 
classe média. Neste contexto, o professor «monocultural» (Cortesão e Stoer, 1995; 
Stoer e Cortesão, 1999) vê a diversidade como um obstáculo à tarefa de ensinar.  
A diversidade cultural não é um fenómeno novo (migrações de outros 
continentes, redefinição de fronteiras, colonialismo). Contudo, os “diferentes” 
permaneciam “compartimentados” no seu grupo de origem, não apenas no local em que 
residiam (por exemplo: Bairro da Pedreira dos Húngaros, na periferia de Lisboa, Bronx 
na periferia de Nova York), como no estatuto de marginalidade e de não inclusão de que 
eram alvo.  
Um dos aspectos mais gravosos da não inclusão, destaca-se o sistema escolar, 
concebido para manter as diferenças culturais de cada grupo étnico e, ser um pilar, da 
manutenção de uma sociedade parcelada, uma sociedade multicultural. No que respeita 
às nossas sociedades, marcadas pelo pluralismo político e pela tolerância, permitiram-
nos co-habitar na diversidade sem riscos demasiado pesados, em termos de coesão 
social.  
Porém, a diversificação social intensificou-se: a Europa atraiu muitos imigrantes, 
pessoas que procuravam asilo político; a revolução na área das telecomunicação e dos 
media (a internet), o desenvolvimento do turismo intensificaram os contactos entre 
pessoas com diversidade cultural, multiplicando as possibilidades do diálogo 
intercultural. (Conselho da Europa, 2001). 
Contudo estes factores homogeneizadores não têm um efeito suficientemente 
poderoso, para a construção de uma sociedade inclusiva. A formação dos professores 
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aparece, neste contexto, como imprescindível. Destaca-se a necessidade de garantir uma 
preparação que promova e que assegure uma Igualdade de oportunidades que «significa 
que, perante a lei (Constituição, Lei de Bases do Sistema Educativo, etc.) todos os 
indivíduos, independentemente das suas condições socioeconómicas, étnicas e culturais, 
têm direito de ingressar, participar no sistema educativo e dele beneficiar» (Cardoso, 
1998, p. 21).  
A formação de professores para a interculturalidade, formação inicial e contínua, 
é rara. De acordo com Rosa (2002), a formação para a interculturalidade pressupõe uma 
formação inicial que deve criar estruturas e atitudes formativas de base para depois 
continuar ao longo da vida. Nessa formação inicial de professores é igualmente 
essencial que os programas «contemplem um curriculum global, integrado e integrador 
de todas as culturas, que respeite as diversidades e contribua para a dignidade da pessoa 
humana como ser original» (Peres, 1999, p. 274). Para praticar uma verdadeira 
educação intercultural é necessário que a formação de professores garanta a sua eficácia 
na organização e gestão da escola, tendo em conta a diversidade cultural nela existente e 
considerando essa diversidade quer nos planos educativos da escola, quer nos planos 
curriculares de turma, mas também discuti-la nas assembleias de escola/turma, etc. de 
maneira a promover a interacção cultural, e combatendo todos os estereótipos e formas 
de discriminação. Assim sendo, e segundo Silva e Gonçalves (2011, p. 81), defendemos 
que a «profissão docente se exerce não só em contexto de classe/turma mas também na 
multiplicidade de papéis e de funções que cada professor desempenha na escola e na 
relação desta com a comunidade. Importa frisar que a escola é uma comunidade 
educativa». 
Actualmente considera-se que o professor tem de ser aprendente ao longo da 
vida. «Este ambicioso objectivo reflecte-se na prioridade dada à Formação de 
Professores ao longo da vida, salientando a importância dos valores de inclusão e a 
necessidade de cuidar o potencial de todos os aprendentes» (Silva e Gonçalves, 2011). 
Assim, e tendo em vista o perfil desejável do professor, apresentamos as 
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Brederode Santos, (1985, p. 6) salienta que «ser capaz de ouvir ou melhor, de 
escutar os outros será também um pressuposto para o desenvolvimento e manifestação 
das capacidades interpessoais. É óbvio que na nossa cultura, é sobretudo pela palavra 
que comunicamos; ser capaz de estar atento às palavras do outro é, portanto, uma 
competência indispensável. É fundamental para um professor compreender o ponto de 
vista dos alunos, adequar a mensagem que lhes dirige em linguagem que eles entendam, 
como estratégia de desenvolvimento da atenção por parte destes». 
O professor é, como qualquer outra pessoa, um ser em mudança. A reflexão 
crítica, a partir do alargamento da sua formação teórica e da análise da sua prática, 
modifica as suas representações; esta mudança desencadeia uma actuação pedagógica 
melhorada, mais depurada em relação a pré-juízos e a estereótipos. E, por força dessa 
modificação actua em função dessa mudança. 
O (A) Professor(a) Inter/Multicultural 
 
1. Encara a diversidade cultural como fonte de riqueza para o processo de 
ensino/aprendizagem; 
2. Promove a rentabilização de saberes e de culturas; 
3. Toma em conta a diversidade cultural na sala de aula tornando-a condição de 
confrontação entre culturas; 
4. Refaz o mapa da sua identidade cultural para ultrapassar o etnocentrismo cultural; 
5. Defende a descentração da escola – a escola assume-se como parte da comunidade 
local; 
6. Conhece diferenças culturais através do desenvolvimento de dispositivos 
pedagógicos na base da noção de cultura como prática social. 
 
Pressupostos estruturantes: 
• Cidadania baseada na democracia participativa 
• Igualdade de oportunidades – sucesso 
• Escola Democrática 
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Terá o professor capacidade de análise de diagnóstico acerca das suas reais 
expectativas? 
Tem consciência das expectativas que formula? 
Tem consciência que essas expectativas têm um efeito modelador sobre a turma, 
considerada no seu conjunto, com efeitos mais significativos nos alunos considerados 
«mais fracos» ou nos alunos-problema?  
Terá consciência que a ausência de consciência crítica que se permite, vai afectar 
não apenas o modo como actua, mas, que introduz no modo como se apercebe da 
realidade, uma distorção com consequências na sua qualidade profissional? Os 
professores a quem for dada a oportunidade não apenas dos conteúdos de natureza 
conceptual, mas ainda a reflexão do modo como os operacionaliza na parte prática da 
sua formação (estágios), estarão aptos a identificar e ultrapassar os preconceitos que, 
como elemento de determinado grupo, transportam. A sua formação deverá, então, 
reger-se por políticas e estratégias de educação que promovam a permeabilidade 
cultural, para que todos se sintam identificados a nível cultural e integrados a nível 
social. «Algumas dessas políticas desenvolvem-se no sentido de eliminar as 
características particulares dos grupos minoritários ou de criar, mediante a sua função, 
uma cultura homogénea (políticas assimilacionistas); outras, no de respeitar e valorizar 
essas características, tentando assim responder às necessidades educativas de todos os 
elementos da população escolar (políticas multiculturais); outras, ainda, no de criar 
capacidades de relacionamento com pessoas de diferentes culturas e, através da 
negociação interpessoal, construir espaços de entendimento recíproco (políticas 
interculturais)» (Rocha–Trindade, 1995, p. 251). 
Segundo Natália Ramos (2001), para desenvolver as aptidões de comunicação 
intercultural e a compreensão intercultural é preciso desenvolver a compreensão da 
cultura e dos processos do seu funcionamento; aprender a conhecer-se a si mesmo e à 
sua própria cultura; aprender a descobrir e conhecer os quadros de referência e os 
códigos culturais dos outros; evitar os julgamentos superficiais e rápidos, os 
estereótipos e as atitudes etnocentricas; desenvolver a empatia e as capacidades 
empáticas; dispor de tempo para compreender uma situação, para comunicar e estar 
atenta às mensagens da comunicação não verbal, respeitando os ritmos e estilos de 
comunicação próprios da pessoa e da cultura; desenvolver estratégias e intervenções 
educativas interculturais; desenvolver estratégias e intervenções educativas/pedagógicas 
desde a infância e, por fim, implementar uma formação adequada dos professores, uma 
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revisão dos programas e materiais didácticos e usar de modo adequado os meios de 
comunicação social. 
Na formação dos professores, tanto ao nível de formação inicial como na 
formação contínua, há que ter em conta que a educação intercultural é para todos os 
alunos, ultrapassando um ponto de vista assimilacionista (tanto mais perigosa quanto 
escapa com frequência ao nosso espírito crítico «questão do aluno modelo»). Esta é uma 
competência-chave. O campo de exercício da função docente salienta o saber trabalhar 
com os outros, com e na sociedade (Silva e Gonçalves, 2011). Conceição Ramos (1996) 
salienta que, actualmente, a formação e integração socioprofissional de populações 
migrantes e de minorias étnico-culturais assume importância crescente, constituindo um 
desafio ao sistema educativo e ao dinamismo das relações profissionais. Na integração 
escolar e também profissional dessas populações existem importantes factores que não 
devem ser esquecidos, tais como, «a aposta na formação de professores, na pedagogia 
intercultural, no privilegiar das opções vocacionais da população migrante e das suas 
realidades linguísticas e sócio-culturais, no conhecimento das situações experimentadas 
no país de origem e da cultura de cada uma das comunidades» (Ramos, 2003a, p. 271). 
A não inclusão desta competência na formação de professores quando se verifica 
«desfasamento entre a cultura de origem dos filhos de imigrantes e a da sociedade de 
acolhimento, reproduzida e representada pela escola, leva frequentemente a que muitos 
deles constituam casos de insucesso, absentismo e abandono escolar» (Rocha–Trindade, 
1995, p. 250). 
O professor interessado, de acordo com Miranda (2001, p. 42), em «responder 
ao desafio intercultural que a sociedade dos nossos tempos lhe faz, necessita, antes de 
mais, de ter um conhecimento sólido da matéria que se propõe ensinar, de modo a poder 
transmitir imagens, perspectivas e pontos de vista que desmistifiquem estereótipos e 
preconceitos e promovam a liberdade e a valorização das diferentes culturas 
convergentes no espaço-aula ou na sua escola. Deve, ainda, envolver-se em processos 
de aquisição de conhecimento mediante os quais seja levado a analisar os valores e os 
pressupostos dos diferentes paradigmas e teorias. Ainda segundo esta autora, o 
professor que possua estes saberes e competências assumir-se-á, pois, como um agente 
de ensino, pensante e actuante, mediador cultural por excelência, que congregue em si, 
para além de uma sólida competência pedagógica (…), uma atitude positiva de 
relacionamento inter-racial, inter-cultural, inter-social, uma consciência reflectida da 
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sua própria identificação cultural e um conhecimento adequado do modo de inter-agir 
com a Diferença (…).» 
De referir que as competências necessárias para promover o diálogo intercultural 
não são adquiridas de um modo espontâneo: devem ser adquiridas no período de 
formação, praticadas e aperfeiçoadas ao longo da vida. As autoridades, os profissionais 
que exercem a sua actividade no campo da educação, as organizações da sociedade 
civil, as comunidades religiosas, os media e todos os que, de algum modo, trabalham no 
campo da educação, nos seus diferentes contextos e níveis, podem desempenhar um 
papel decisivo, na prossecução dos objectivos e dos valores fundamentais defendidos 
pelo Conselho da Europa, nomeadamente o reforço do diálogo intercultural. 
O Comité de Ministros do Conselho da Europa, no plano educativo, «aponta 
para a importância da implementação de actividades suplementares de âmbito 
internacional e sublinha o carácter premente da intensificação de esforços no sentido de 
aperfeiçoar a prática educativa atendendo à realidade pluricultural das sociedades 
actuais» (Instituto de Apoio à Emigração e às Comunidades Portuguesas cit. por Rocha–
Trindade, 1995, p. 234). 
Segundo Delors (1996), os professores que, por dogmatismo, matam a 
curiosidade ou o espírito crítico dos seus alunos, em vez de os desenvolver, estão a ser 
mais prejudiciais do que úteis. Esquecendo que funcionam como modelos, com esta sua 
atitude arriscam enfrentar as inevitáveis tensões entre pessoas, grupos e nações. O 
confronto através do diálogo e da troca de razões é um dos instrumentos indispensáveis 
à educação do século XXI. 
Com as ferramentas e recursos pedagógicos adequadas, os professores ficarão 
mais capacitados para uma vivência escolar feliz, tranquila, e conducente ao sucesso dos 
alunos que verão a sua especificidade cultural aceite e desencadeadora de formas mais 
complexas, logo mais ricas, de culturas (as culturas são dinâmicas e o dinamismo é a 
condição da sua força de humanização). Esta preparação e formação inicial, 
valorizadora da diferença e da interculturalidade, mais do que desejável, é indispensável 
para a concretização da educação intercultural. 
Em síntese, formar «professores interculturais» pressupõe, como afirmou 
Azevedo (1996, p. 144-145), «dar ferramentas para que aqueles, em conjunto com os 
restantes agentes educativos, possam transformar a escola numa instituição de 
promoção da tolerância, da paz e do respeito pela diferença, através de atitudes e 
práticas que possibilitem: 
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- O privilegiar da relação humana, designadamente pela própria humanização do 
tempo escolar; 
- O apostar na entre-ajuda entre os alunos, fomentando a cooperação e rejeitando 
a competição como valor absoluto; 
- O promover do respeito pelos alunos, utilizando como estratégia o diálogo, o 
debate dos problemas, as práticas de incentivo à discussão autónoma dos problemas e a 
participação activa dos alunos na vida escolar; 
- O construir contínuo e progressivo de um “currículo”, “onde caiba também a 
educação dos valores e a humanidade de alunos e professores”, que privilegie e 
promova o desenvolvimento do trabalho em equipa, o respeito mútuo, o respeito pela 
diferença, a autenticidade pessoal e a responsabilidade individual; 
- O apostar na construção do Projecto Educativo da Escola, como fonte de 
promoção do “diálogo entre pais, alunos, professores e de uma escola ética”, dotando 
esta de “um rosto próprio” e de “mais humanidade”.» 
 
2 - PROGRAMAS DE 1º CICLO DAS ESE’S 
 
Os educadores desempenham, a todos os níveis, um papel fundamental, 
reforçando o diálogo intercultural e preparando as gerações futuras para o diálogo. Na 
medida em que dão testemunho do seu compromisso, do tipo de relação que 
estabelecem com os seus alunos, tornam-se, assim, modelo de atitudes adequadas. 
Os programas de formação de professores deviam prever estratégias pedagógicas 
e treino em métodos de trabalho que preparem os professores para gerir as situações 
novas criadas pela diversidade, pela discriminação, pelo racismo, pela xenofobia, pela 
discriminação de género, pela marginalização. Deviam, na sua formação, adquirir 
competências em ordem a resolver os conflitos de modo pacífico. Deviam, por outro 
lado, favorecer uma aproximação global da vida institucional na base da democracia e 
dos Direitos do Homem e criar uma comunidade de alunos, tendo em conta as 
percepções subjacentes, do clima que se vive na escola e dos aspectos informais da 
educação. Nesta investigação, estes programas são tidos como instrumentos de análise, 
uma vez que, a partir deles se pode verificar a existência ou não do tema da 
Interculturalidade, a desenvolver pelos docentes. 




- Compreender que a formação das suas expectativas acerca dos alunos pode ser 
influenciada negativamente por estereótipos e preconceitos, o que colocará os mesmos 
em situação de desvantagem educativa, designadamente em termos de condições de 
sucesso, sensibilizando-os, ao mesmo tempo, para a possível influencia desses 
estereótipos e das condições que podem levar a concretizar-se as suas expectativas 
negativas, especialmente face a alunos que acreditam não ser capazes de controlar; 
- Perceber que as suas expectativas para com os alunos desfavorecidos social e 
culturalmente dependem, também, da sua capacidade para os ensinar, pelo que, ao 
investir na melhoria da sua própria formação, em termos de multi/interculturalidade, 
melhorarão, de igual modo os seus recursos docentes para favorecer a aprendizagem e a 
motivação desses alunos; 
- Compreender não poder limitar-se ao plano das intenções, mas assumir-se, 
claramente, como professores «proactivos», cujo papel e acção se orientam para a 
concretização da igualdade de oportunidades para todos os alunos, em função de uma 
atitude de permanente atenção aos mais pequenos passos significativos dos respectivos 
processos de aprendizagem, de que resultará, também, que estes, sentindo-se 
reconhecidos e valorizados pelos professores e pelos colegas, se auto-motivarão; 
- Ter presente que a criação de expectativas excessivamente positivas pode 
tornar-se contraproducente, levando a subvalorizar os resultados obtidos, pelo que a 
acção dos professores se deve pautar por uma visão precisa e realista dos problemas da 
educação intercultural e das dificuldades a vencer para os ultrapassar. 
Segundo Silva e Gonçalves (2011, p. 89), «os programas de formação de 
professores (…) deveriam providenciar um treino adequado para lidar com os novos 
desafios da profissão, o que implica: criar uma consciência do papel do professor como 
promotor dos direitos humanos; a alteração dos conteúdos dos programas de formação a 
fim de promover conteúdos e processos para abordagens que suportem o tratamento dos 
direitos humanos; (…) a incidência na reflexão crítica com o objectivo de os formandos 
/aprendentes poderem fazer escolhas apropriadas e tomarem decisões». 
As instituições de formação dos professores deviam, na mesma linha, conceber 
instrumentos, de reconhecida qualidade, devidamente testados, que na sua construção 
tivessem tido em conta a dimensão intercultural, e tivessem desenvolvido indicadores e 
instrumentos de auto- avaliação e de desenvolvimento auto-centrado pelas instituições 
educativas. Estas instituições deviam dar uma atenção particular e um reforço à 
educação intercultural e à gestão da diversidade no quadro da formação, prever 
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estratégias pedagógicas e métodos de trabalho que asseguram “formação em serviço” 
aos professores”3 
 
3 - INTERCULTURALIDADE 
 
A Escola, tradicionalmente, transmitia a herança cultural; convidava a transpor 
os modelos de pensamento e de comportamento para o mundo de hoje e a assegurar 
modelos de pensamento mais de acordo com o passado que em ruptura com ele. Ora, a 
Escola, hoje, é o lugar de confronto de culturas concorrentes Ao lado da cultura 
tradicional cujo suporte é o escrito apareceram outro tipo de cultura, a cultura de massas 
veiculadas pela rádio, TV, as revistas, os movimentos de vanguarda, expressão da 
contestação da cultura tradicional – passou-se então de um modelo único a uma 
pluralidade de culturas, em atitude de completa contestação com o modelo, outrora 
dominante - é o choque das culturas. 
Esta situação deu origem a uma reflexão de investigadores e de profissionais de 
terreno, que utilizaram o campo conceptual e a realidade específica em que estavam 
situados, criando esquemas de compreensão e nomenclaturas, nem sempre coincidentes. 
Assim, convém estabelecer as diferenças entre os conceitos de «educação multicultural» 
e «educação intercultural». A educação multicultural, de tradição sobretudo anglo-
saxónica, defende a coexistência das diferentes culturas, lado a lado, no sentido de um 
pluralismo cultural. (Gonçalves, 1999). A educação intercultural, mais na linha do 
pensamento de origem francesa, centra-se sobretudo «na capacidade de uma cultura 
poder comunicar e trocar experiências com outra». (Stoer, 1992, p. 74-75). 
Para Abdallah-Pretceille, os termos intercultural e pluricultural, representam 
realidades diferentes. Para este autor, «noções como pluralismo cultural ou 
multiculturalismo apontam quer para uma constatação de tipo descritivo, quer para uma 
concepção das relações sociais e culturais fundada sobre uma justaposição de culturas, 
com todos os impasses daí decorrentes como, por exemplo, uma estratificação ou até 
mesmo uma hierarquia de grupos» (Abdallah-Pretceille, 1985 cit. por Ferreira, 2003, p. 
110). 
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Ministros dos Negócios Estrangeiros do Conselho da Europa em Estrasburgo, a 7 de Maio de 2008) 




Actualmente, e segundo Lipiansky (1999, cit. por Ferreira, 2003, p. 51), a 
«reflexão sobre a interculturalidade não se pode limitar às crianças migrantes». Assim, e 
ainda de acordo com este autor, os objectivos de uma prática intercultural alargada na 
educação poderiam ser: «aprender a reconhecer a diversidade dos códigos culturais, 
saber comunicar num contexto intercultural, tomar consciência da sua própria 
identidade cultural, ser capaz de ir para além dos estereótipos e dos preconceitos, 
conhecer melhor as instituições, as características sociais, as formas de saber viver dos 
diferentes países europeus (…)» 
Para Natália Ramos (2001, p. 166), «a comunicação intercultural envolve os 
problemas e processos de interacção verbais e não verbais entre indivíduos pertencentes 
a grupos ou subgrupos culturais diferentes em contextos situacionais variados e a 
variação cultural na percepção dos objectos e dos acontecimentos sociais». 
Cada pessoa é configurada pela sua cultura, que lhe fornece mecanismos de 
compreensão da realidade, valores, estilos de viver e de sentir. Todas as culturas são 
legítimas. Uma criança é «amputada» se, ao entrar na escola a sua cultura for ignorada, 
vilipendiada, recusada - não pode sentir-se bem e desmotiva-se; tem mau rendimento 
escolar; provavelmente  abandona o sistema escolar ou torna-se violenta. Se a escola 
conhecer a cultura da criança, se permitir que a criança funcione dentro da sua cultura, 
se a instituição escolar se dotar de recursos, nomeadamente pedagógicos adequados, a 
criança sentir-se-á aceite, aceitará o contributo dos outros - estabelecer-se-á uma escola 
intercultural que vai preparar as crianças para um desempenho da cidadania e para a 
construção de uma sociedade mais feliz e mais próspera. 
Como nos diz Abdallah-Pretceille (1986, p. 177), o intercultural é antes de mais, 
e antes de tudo, uma prática e «acaba por ser uma opção sociológica global». De acordo 
com Ricardo Vieira (1995, p. 143), «o modelo intercultural implica uma dialéctica em 
constante contradição: assegurar a diferença e simultaneamente não a sustentar. (…) O 
interculturalismo implica não somente reconhecer as diferenças, não somente aceitá-las, 
mas – e o que é mais difícil – fazer com que elas sejam a origem de uma dinâmica de 
criações novas, de inovação, de enriquecimentos recíprocos e não de fechamentos e de 
obstáculos ao enriquecimento pela troca». 
De acordo com Postic (2007), a relação pedagógica torna-se educativa quando, 
em vez de se limitar à mera transmissão do saber, consegue comprometer os seres num 
encontro onde cada um descobre o outro e ao mesmo tempo se vê a si próprio, a partir 
daqui começa uma aventura humana pela qual o adulto vai nascer na criança. 
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De salientar que nos últimos anos se tem verificado um aumento significativo de 
crianças oriundas de outros países, nomeadamente no 1º Ciclo, como se pode verificar 
através do quadro apresentado. 
 
Quadro III - Situação escolar dos alunos por grupos étnicos e nível de 
ensino – Ano lectivo de 1997/98 (Portugal – Continente) 













Provenientes da União Europeia 2250 
Outros 2915 
 
Fonte: Base de dados Entreculturas; dados cedidos por Ana Maria Braga 
In: Ferreira, 2003, p. 88. 
 
No último relatório da Rede Eurydice - UE (Setembro de 2004), sobre a 
população imigrante estudantil em 30 países da Europa, apontava para a existência em 
Portugal de um total de 89.540 crianças, jovens e adultos imigrantes no sistema de 
ensino (os dados reportam-se a 2000). O 1.º ciclo registava 36.730 alunos. O 1ª ciclo 
registava o maior número de nacionalidades. No conjunto, os angolanos registavam o 
maior número de estudantes (14.081), seguidos dos cabo-verdianos (12.501), romenos 
(8.784), guineenses (4.507), brasileiros (3.057). Os alunos imigrantes oriundos de países 
da UE eram 12.563. Estes valores, em relação aos imigrantes do leste da Europa 
(romenos, moldavos, ucranianos, russos) e aos brasileiros deverão estar hoje muito 
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aquém da realidade, dada o forte crescimento que estes grupos nacionais registaram 
desde 2001. (http://imigrantes.no.sapo.pt/IndexCursos01.html). 
 
4 - DIÁLOGO INTERCULTURAL  
 
«É uma troca de pontos de vista aberta, respeitosa, baseada na compreensão 
mútua entre indivíduos e grupos que tem origens e um património ético, cultural, 
religioso e linguístico diferentes».”4 
Segundo Leite (2002, p. 145), a relação intercultural é um processo que permite 
a aquisição de um bilinguismo cultural «que facilita o acesso de crianças e jovens de 
grupos minoritários não apenas ao conhecimento das suas culturas de origem, mas 
também ao conhecimento de outras culturas e ao usufruto dos bens por elas 
proporcionadas no exercício da cidadania» 
Segundo Diaz-Aguado, face ao crescente risco de isolamento e de exclusão 
social, um dos principais objectivos da educação intercultural é lutar contra a exclusão. 
De notar que, sendo a Escola o meio que assegura, normalmente, a construção de uma 
sociedade menos ostracizante, é nela que se reproduzem e se acentuam as 
descriminações e exclusões existentes na sociedade, em relação às minorias. Os estudos 
realizados têm feito luz sobre esta situação, dando ao mesmo tempo aos professores 
compreensão do fenómeno, bem como ferramentas adequadas à construção activa da 
igualdade e do respeito intercultural. Nos finais dos anos 60 fizeram-se duas 
constatações alarmantes: 1) o risco de o professor se servir das suas expectativas 
negativas como um meio de controlar os alunos das minorias (que se não adaptam às 
expectativas do professor); 2) a existência de um curriculo oculto,  incompatível com os 
objectivos da educação. Estes riscos continuam a existir, especialmente em contextos de 
heterogeneidade de alunos, por pertencerem a minorias étnicas ou culturais, 
nomeadamente os alunos de minorias linguísticas. Segundo Lipiansky (1999, cit. por 
Ferreira, 2003, p. 50), a «primeira reacção da escola foi considerar a maior parte das 
vezes, a diversidade cultural como um obstáculo a eliminar». Hoje vem-se 
reconhecendo que é preciso alterar a forma de ensinar, fazendo da diversidade uma 
fonte de desenvolvimento e de progresso. As dificuldades sentidas pelos professores 
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dão a entender que o modelo tradicional já não satisfaz. Interessa salientar que a 
qualidade da educação está relacionada com a qualidade das relações pessoais através 
das quais ela se produz. Os contextos deixaram de ser homogéneos, logo, os 
procedimentos tradicionais não respondem às necessidades dos alunos que estão hoje 
nas escolas (diversidade cultural) que reclamam uma educação intercultural. Atendendo 
a esta realidade, o Ministério da Educação reconhece a necessidade de promoção da 
educação intercultural. Assim, e de acordo com as suas orientações, a educação 
intercultural é uma nova perspectiva educativa vocacionada para: 
• «um melhor acolhimento aos alunos de origem estrangeira ou aos nacionais de 
vivências socioculturais diferentes; 
• facultar o ensino da língua oficial (Português) como Língua Não Materna 
assumindo-a como uma língua viva, aberta a interferências; 
• accionar processos que ajam directamente em benefício da auto-estima, da auto-
imagem e da auto-confiança dos ‘diferentes’; 
• a partilha de conhecimentos, valores, expressões estéticas, técnicas, cultos de 
cada cultura, incentivando a reflexão sobre as diversidades, as dimensões 
comuns, as riquezas e os preconceitos patentes; 
• a abordagem, por parte das escolas, dos conteúdos educativos na perspectiva de 
transmitir a variedade de herança multicultural em si presente, ajudando os 
jovens cidadãos a crescer na interdependência, na solidariedade, na mediação, na 
tolerância activa» (Departamento de Educação Básica, 2000, p. 7). 
«A falta de respeito pelas crenças e valores culturais e a discriminação resultante 
por parte da comunidade receptora, pode estar entre as principais causas de dificuldades 
de adaptação dos recém-chegados» (Neto, 2002, p. 256). 
Para alguns investigadores (Allport5) a redução dos estereótipos e do 
preconceito, logo da discriminação, faz-se através do aumento do contacto entre grupos 
e também através do contacto de pessoa a pessoa, para impedir a generalização. Allport, 
na sua teoria do contacto assinala 3 condições necessárias: 
1 – o contacto próximo – interacção efectiva entre grupos, num diálogo e 
conhecimentos mútuos; 
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2 – a interdependência cooperativa – expressa num reforço comum para atingir 
os mesmos objectivos; 
3 – a igualdade do estatuto – expressa num contacto que reconheça um estatuto 
semelhante aos membros implicados. 
De acordo com Silva (2008), é preciso que haja contacto, e sobretudo 
interacção – constituição de classes mistas, interétnicas, de contextos cooperativos, de 
equipas de docentes formados e competentes, da aprendizagem do respeito e da 
tolerância, tendo em vista ultrapassar os reais obstáculos à aceitação de cada um na sua 
diferença. 
Para Peres (1999, p. 67) a «educação intercultural apresenta-se como um 
projecto educativo que valoriza a diversidade sócio-cultural, ao mesmo tempo que 
aposta na reanimação da cultura: encontro, relação, convivência, festa, alegria, fantasia 
e comunicação». É um «projecto em construção, uma força dinamizadora da vida que, 
partindo do topos cultural, permitirá um caminho mais humanizante para as mulheres e 
para os homens» .  
Para Ouellet (1991, p. 141-142), a educação intercultural deve ser desenvolvida 
não só em grupos minoritários mas também em grupos maioritários. Nesta perspectiva, 
este autor propõe «uma melhor compreensão das culturas nas sociedades modernas; 
uma maior capacidade de comunicar entre pessoas de culturas diferentes; uma atitude 
mais adaptada ao contexto da diversidade cultural de uma dada sociedade, devido à 
melhor compreensão dos mecanismos psico-sociais e aos factores sociopolíticos 
capazes de produzir o racismo e finalmente, uma melhor capacidade de participar na 
interacção social, criadora de identidades e de reconhecimento da pertença comum à 
humanidade». 
O professor tem um papel enorme na desmitificação dos preconceitos junto dos 
alunos da sua atitude de fomentador de interacções, do seu exemplo de reconhecimento, 
respeito e valorização de cada aluno. O professor deve ser preparado para desenvolver 
expectativas positivas, tendo como lema dar a cada criança o que ela, legitimamente, 
espera de nós. Este será um objectivo fundamental a ter em consideração, aquando da 
organização dos conteúdos a leccionar nas ESE’s e na capacitação de os 
operacionalizar. 
O professor é, assim, um vector dinâmico na educação de indivíduos, e um e 
outros, como construtores de uma nova sociedade. Assim, as expectativas que os 
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professores têm sobre os seus alunos influenciam o comportamento destes, podendo 
levá-los a comportarem-se do modo a confirmarem o que deles é esperado. 
Todos temos tendência para a categorização (é um processo de apreensão da 
realidade, como estádio da aprendizagem – global, grupal, individual). A categorização 
social, facilitada pelos atributos físicos que os indivíduos apresentam, é acompanhada 
de valorização positiva ou negativa, de carácter essencialmente emocional (não 
objectivo). Esta categorização física, na medida em que vem acompanhada de 
valorização positiva ou negativa, esbate o individuo, cria preconceitos. O modo como a 
escola se relaciona com os membros deste grupo é o assunto desta investigação; ele, 
pode produzir tanto convivência e interculturalidade como estigma e discriminação. 
Esta relação depende essencialmente da dinâmica e tipo de relacionamento que o 
professor implemente. 
Em Portugal criou-se um Secretariado Entreculturas e há numerosos estudos, 
mas o problema persiste. A UNESCO, em relatório da responsabilidade de Jacques 
Delors, (1996) chama a atenção sobre «aprender a conhecer», «aprender a fazer», 
«aprender a ser», como elementos básicos para «aprender a viver juntos». 
O sucesso ou o insucesso da escola reside na capacitação de esta reconhecer que 
as culturas escolares são o produto da interacção entre a cultura «oficial» com as 
culturas dos alunos que a frequentam, interacção que passa, fundamentalmente, pelas 
relações entre professores e alunos. A diferença cultural deve ser vista «como uma 
identidade que a escola deve respeitar e sobre a qual se deve mesmo apoiar, pois ela 
pode ser, para todos os alunos, o ponto de partida para uma reflexão sobre a diversidade 
de culturas, sobre a tolerância e sobre a forma de lutar contra os preconceitos» (Ferreira, 
2003, p. 51).  
As expectativas, atitudes e sentimentos dos professores transformam-se em 
estímulos para o comportamento dos alunos e funcionam como profecia 
autoconfirmatória. A exigência dos professores para que todas as crianças reajam 
segundo o estereótipo do aluno «padrão», do aluno «ideal», que resulta da construção 
do seu professor, apoiado na sua cultura e fechado à diversidade cultural, pode afectar 
seriamente o sentido de identidade e da auto confiança dos alunos, impedindo-os não 
apenas do êxito na escola, mas também no êxito na vida. «As características de uma 
cultura devem ser julgadas/apreciadas de acordo com pontos de vista e critérios 
inerentes à própria cultura e não com base em critérios valorativos estranhos e inerentes 
a outra cultura» (Cardoso, 1996, p. 15). 
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Assim sendo, a escola deverá olhar para a educação intercultural tendo em 
consideração a heterogeneidade dos alunos, tendo em vista a sua inclusão, respeitando a 
equidade, a alteridade e a diversidade cultural. A defesa de uma educação intercultural 
«decorre de um imperativo demográfico e dos problemas colocados por uma sociedade 
cada vez mais multicultural, em termos étnicos, linguísticos, religiosos e culturais» 
(Souta, 1997, p. 44). Pode observar-se esta orientação pedagógica no seguinte quadro: 
 
















Nesta linha produziram directrizes as organizações internacionais ligadas à 
educação – OCDE, UNESCO, Conselho da Europa e União Europeia que visavam 
como grupo-alvo «as crianças e os jovens filhos de imigrantes que afluíam às 
sociedades industrializadas» (Leite, 2002, p. 336). Segundo a Autora, estas directrizes 
foram evoluindo, passando a ter em «conta todas as minorias e dando origem a uma 
educação para a multiculturalidade». Esta intervenção educativa deixou 
progressivamente «de ser dirigida apenas às minorias (atitude hoje considerada como 
indiciadora de uma visão patológica ou deficitária dessas minorias) e foi-se estendendo 
também às maiorias (no sentido de as informar e formar para a vivência numa sociedade 
multicultural)» (idem). Nesta linha, a União Europeia, tem-se dedicado à questão da 
educação intercultural desde os anos setenta, «produzindo estudos especializados, 
42 
 
redigindo normas orientadoras e promovendo acções de vária natureza, que têm por 
objectivo proporcionar igualdade de oportunidades no acesso ao ensino e no alcance de 
sucesso educativo em contextos multiculturais» (Rocha – Trindade, 1995, p. 259). 
Segundo Jacques Delors, citado por Carneiro (2000), «…a modificação profunda 
dos quadros tradicionais da existência humana coloca-nos perante o dever de 
compreender melhor o outro, de compreender melhor o mundo. Exigências de 
compreensão mútua, de entreajuda pacífica e, porque não, de harmonia, são, 
precisamente, os valores de que o mundo mais carece. Esta tomada de posição levou a 
Comissão a dar mais importância a um dos quatro pilares por ela considerados como as 
bases da educação. Trata-se de Aprender a Viver Juntos, desenvolvendo o 
conhecimento acerca dos outros, da sua história, tradições e espiritualidade. E, a partir 
daí, criar um espírito novo que conduza, graças precisamente a esta percepção das 
nossas crescentes interdependências e a uma análise partilhada dos riscos e dos desafios 
do futuro, à realização de projectos comuns ou, então, a uma gestão inteligente e 
apaziguadora dos inevitáveis conflitos. Utopia, pensarão alguns, mas utopia necessária, 
utopia vital para sair do ciclo perigoso que se alimenta do cinismo e da resignação.» Na 
fundamentação da sua opção por um pilar inovador, surpreendente, mesmo na análise de 
alguns autores – Aprender a Viver Juntos –, a Comissão começa por denunciar a 
violência no mundo, que se opõe à esperança posta no progresso da Humanidade. Em 
seguida, dispara a pergunta essencial: Poderemos conceber uma educação capaz de 
evitar os conflitos, ou de os resolver de maneira pacífica, desenvolvendo o 
conhecimento dos outros, das suas culturas, da sua espiritualidade? Consequentemente, 
para viabilizar este pilar fundamental da educação no novo século, a Comissão propõe 
duas vias complementares: num primeiro nível, a descoberta progressiva do outro; num 
nível subsequente, e ao longo de toda a vida, a participação em projectos comuns, como 
método eficaz para evitar ou resolver conflitos latentes. Aprender a Viver Juntos 
desenvolve a compreensão do outro e a percepção das interdependências – realizar 
projectos comuns e preparar-se para gerir conflitos – no respeito pelos valores do 
pluralismo, da compreensão mútua e da paz. 
 
5 - MULTICULTURALIDADE 
 
A sociedade portuguesa tem vindo a sofrer grandes transformações nos últimos 
anos, nomeadamente ao nível da sua composição demográfica. A abertura do país, 
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iniciada em 1974 com a democracia e aprofundada com a adesão à comunidade 
europeia, trouxe até nós populações migrantes dos quatro cantos do mundo, com 
particular incidência da Europa, nomeadamente da Europa de Leste, África Lusófona e 
América do Sul, especialmente do Brasil.  
Com o início dos anos 90, «a imigração adquiriu visibilidade e relevância 
suficiente para ser inserida no quadro das preocupações sociais e legislativas, 
atenuando-se, assim, a imagem unilateral de Portugal como país de emigrantes» 
(Ramos, 2003a, p. 265). Alain Touraine (1996, cit. por Peres, 1999, p. 40) declara que 
«não basta dizer que é preciso integrar os imigrados, é urgente, também, aceitá-los e 
reconhecê-los». 
De acordo com Ferreira, «– as sociedades tornaram-se multiculturais – cada 
cultura tem as suas especificidades próprias, que se devem respeitar em si mesmas; – 
não se trata de promover uma mestiçagem cultural mas de promover a comunicação e a 
aceitação do outro» (Ferreira, 2003, p. 77). Segundo Carlinda Leite (2002, p. 136), «é na 
institucionalização de um discurso que defende o direito de todos à educação e à 
igualdade de oportunidades que se enraízam as acções educativas de resposta à 
multiculturalidade». 
 A reforma do Sistema Educativo Português iniciou-se com Roberto Carneiro 
que implementou um discurso dirigido para a problemática da multiculturalidade sendo 
um elemento promotor da criação de projectos relacionados com a problemática do 
direito à diversidade na educação escolar. Para Carlinda Leite (2002, p. 311), os 
diplomas que configuram o início da Reforma Educativa e da Reforma Curricular não 
explicitaram discursos a nível do multicultural, «apenas na Lei de Bases do Sistema 
Educativo é expresso o desejo de uma formação onde se inter-relacionem a cultura 
escolar e a cultura do quotidiano sem, no entanto, enunciar que essa cultura do 
quotidiano é atravessada por aspectos que advêm das diversidades étnicas, religiosas, 
linguísticas, etc.». Na opinião de Leite (2002), o quadro legal e os discursos da política 
educativa valorizam e indicam uma educação intercultural como preventiva de 
fenómenos de exclusão mas ao nível da operacionalização desse discurso, na prática, 
existem desencontros. Deste modo, a reforma gerou «mais uma mudança dos discursos 
do que da agência ou seja da actuação dos seus destinatários» (Leite, 2002, p. 561). 
 Cada grupo tem a sua cultura; contudo cada grupo tem a sua cultura específica; 
por isso, se fala de multiplicidade de culturas. A convivência entre culturas não é fácil. 
Cada grupo social tem um sentido de pertença em relação à sua cultura. Numa 
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sociedade compósita, a) os grupos que detêm mais poder tem tendência em querer 
impor a sua cultura aos outros grupos, eliminando as culturas dos grupos minoritários – 
etnocentrismo; b) considera-se que cada grupo mantenha a sua cultura de costas viradas 
para a cultura dos que estão ao seu lado – multiculturalismo; c) a partir da constatação 
da extrema plasticidade das culturas, ligada à sua transformação não apenas por causa 
da adopção dos empréstimos culturais, mas da própria evolução das formas de viver e 
de dar significado à vida, aceita-se que é enriquecedor conhecer, conviver, ter juízos 
positivos de traços culturais que pertencem a culturas diferentes – interculturalismo. O 
interculturalismo não desvaloriza o diferente; supõe uma educação intercultural.  
É ainda frequente que os membros de uma cultura, que caracteriza um grupo 
socialmente menos cotado, por razões ligados à etnia ou ao estatuto social, serem 
objecto de incompreensões: (o «diferente» é «menos bom» que o «igual») e serem 
tratados com discriminação, em todas as áreas da sociedade, inclusivamente no sistema 
escolar, em que era suposto que cada um encontrasse iguais oportunidades de respeito e 
recebesse as mesmas oportunidades de sucesso na escola e na vida. Acontece que o 
pessoal docente e não docente não foi preparado para este desafio e não tem, sequer, 
compreensão da discriminação que pratica. Esta incompreensão gera várias atitudes, a 
saber: a) não ter em conta a diferença (o professor, numa suposta atitude de respeito e 
de imparcialidade «trata todos de igual maneira, exige os mesmos comportamentos e 
reacções» – é uma forma de racismo muito perigosa, porque se oculta, parecendo não o 
ser); b) perante um aluno de determinada minoria, aplica-lhe os estereótipos com que a 
caracteriza, atribuindo-lhe incapacidade de êxito na escola e na vida adulta.  
 
6 - CIDADANIA 
 
De acordo com Cardoso (1998, p. 100), «não há educação para a cidadania que 
não seja educação intercultural». Segundo Fernand Ouellet (2002), a educação 
intercultural articula-se inevitavelmente com a educação para a cidadania e as 
iniciativas que promove correspondem a cinco preocupações ou valores: coesão social 
(procura de uma pertença colectiva); aceitação da diversidade cultural; igualdade de 
oportunidades e equidade; participação na vida democrática; preocupação ecológica. É 
que a cidadania participativa constrói-se «através da inclusão da diferença e não pela sua 
exclusão» (Stoer e Cortesão, 1999, p. 49).  
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Concordamos com Figueiredo quando afirma que «é necessário educar na 
cidadania pela cidadania, ou seja, para a liberdade pela liberdade e com 
responsabilidade» (Figueiredo, 1999, p. 88). 
Tendo em conta que a «cidadania» invadiu o discurso educacional há que estar 
atento para os perigos que estão contidos na excessiva pluralidade de sentidos (a 
polissemia propicia ambiguidades!) e na utilização abusiva ou precipitada, podendo 
comprometer as suas virtualidades. Assim: o conteúdo do conceito Educação para a 
Cidadania ficará preenchido com a explicitação - «um mecanismo de difusão, de 
socialização e de reconhecimento dos direitos cívicos, políticos e sociais que definem o 
campo da cidadania» (Gentili, 2000, p. 145), enfatizando os conhecimentos da 
cidadania enquanto facto? Ou terá de fazer a opção de apresentar cidadania como o 
conjunto de práticas que asseguram a formação de cidadãos capazes de julgarem com 
espírito crítico e criativo o meio social em que se inserem e de se empenharem na sua 
transformação progressiva, na linha da posição defendida no relatório para a UNESCO 
da Comissão internacional sobre educação para o século XXI, coordenada por Jacques 
Delors? Chama-se a atenção para o facto de que a cidadania é muito mais que um 
«produto acabado», é um produto-em-progresso, que permite aprender a viver juntos e 
aprender a viver com os outros. 
Desde o 25 de Abril, as políticas educativas têm-se ocupado das questões da 
cidadania e dos direitos humanos. Essa preocupação é evidente na Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 48/86, de 14 de Outubro), que, ao enunciar os princípios 
gerais para a educação, procura definir como elemento essencial da sociedade e centro 
do processo educativo, um modelo de cidadão livre, responsável, autónomo, solidário; 
possuidor de um espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas 
ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, dotado de um espírito crítico e 
criativo em relação à sociedade em que se integra que o torne capaz de a transformar 
progressivamente. 
A Educação para a Cidadania passou a ser uma finalidade central do sistema 
educativo. Consequentemente, o Ministério da Educação fez publicar a Lei de Bases em 
1986, em que dá particular atenção à cidadania. Esta opção educativa é explicitada 
recorrentemente, nomeadamente no art.º 7. São objectivos do Ensino Básico (L.B.S.E, 
art. 7º): 
a. Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a 
descoberta e desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidades de 
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raciocínio, memória e espírito crítico, criatividade, sentido moral e de 
sensibilidade estética, promovendo a realização individual em harmonia com os 
valores da solidariedade social;  
b. Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-relacionados o saber 
e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano  
c. Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as actividades manuais 
e promover a educação artística, de modo a sensibilizar para as diferentes formas 
de expressão estética, detectando e estimulando aptidões nestes domínios  
d. Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira e a iniciação de 
uma segunda;  
e. Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o 
prosseguimento de estudos ou a inserção do aluno em esquemas de formação 
profissional, bem como facilitar a aquisição e desenvolvimento de métodos e 
instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a dimensão humana 
do trabalho;  
f. Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva 
de humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional;  
g. Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores característicos da 
identidade, língua, história e cultura portuguesas;  
h. Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e 
sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e 
cooperação, quer no plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção 
consciente e responsável na realidade circundante;  
i. Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos 
civicamente responsáveis e democraticamente intervenientes na vida 
comunitária;  
j. Assegurar às crianças com necessidades educativas específicas devidas 
designadamente, a deficiências físicas e mentais, condições adequadas ao seu 
desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades;  
k. Fomentar o gosto por uma constante actualização de conhecimentos;  
l. Participar no processo de informação e orientação educacionais em colaboração 
com as famílias;  
m. Proporcionar em liberdade de consciência a aquisição de noções de educação 
cívica e moral;  
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n. Criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos.  
A Lei de Bases teve a sua primeira implementação através da reforma curricular 
de 1981. A mais recente reorganização curricular do Ensino Básico, Decreto-Lei nº 
6/2001, continua a sublinhar a importância e o carácter transversal da Educação para a 
Cidadania e cria a área disciplinar não curricular de Formação Cívica. Infere-se da letra 
dos textos legislativos que a presença de objectivos e conteúdos, ao lado de estratégias, 
de actividades e de um clima relacional tendo em vista a formação dos alunos, é factor 
de integração cultural e social para a sua participação como cidadãos lúcidos, 
responsáveis e intervenientes.  
No final dos anos noventa, o Governo assumiu como objectivo estratégico 
garantir uma educação de base para todos, como fundamento de um processo de 
educação e formação ao longo da vida. O Ministério da Educação publicou então O 
Documento orientador das políticas para o ensino básico (1998), em que se manifestou 
o entendimento de que a escola deve assumir-se como um espaço privilegiado de 
educação para a cidadania e integrar na sua oferta curricular experiências de 
aprendizagem diversificadas. A esta posição certamente não é estranha a atenção de 
muitos educadores portugueses, nomeadamente de António Sérgio ou Rui Grácio. Estes 
pedagogos tiveram consciência das potencialidades educativas da Educação para a 
Cidadania, nomeadamente na área da responsabilidade pessoal e social, do sentido da 
justiça, da aprendizagem como processo em que professor e alunos interagem em 
proveitosa complementaridade. 
Na esteira dos textos legislativos, no que respeita à cidadania, é de referir que: a) 
a União Europeia proclamou 2005 o Ano Europeu da Cidadania pela Educação. Apoia 
activamente o importante trabalho do Conselho da Europa na promoção da educação 
para a cidadania. O objectivo do programa comunitário ‘Cidadãos para a Europa’ é o de 
promover a participação cívica e uma consciência de cidadania mais forte. A Unidade 
Europeia de Eurydice, financiada pela Comissão Europeia, elaborou um documento - 
«A Rede de Informação sobre a Educação na Europa». Esse documento faz larga 
referência à abordagem feita nos países europeus no que respeita à educação para a 
cidadania; faz, igualmente, recomendações para a melhoria da formação dos agentes 
que ensinam sobre cidadania e para uma promoção mais eficaz da participação activa 
dos alunos na sociedade em geral; b) a UNESCO publicou o Relatório da Comissão 
Internacional sobre Educação para o Século XXI, coordenada por Jacques Delors. 
(Aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros). A perspectiva apresentada é 
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que face ao mundo de violência que se opõe à esperança posta por alguns no progresso 
da humanidade, a experiência mostra que, para reduzir o risco, não basta pôr em 
contacto e em comunicação membros de grupos de diferentes (através de escolas com 
alunos de várias etnias ou religiões, por exemplo). Se, no seu espaço comum, estes 
diferentes grupos já entram em competição, ou se o seu estatuto é desigual, um contacto 
deste género pode, pelo contrário, agravar ainda mais as tensões latentes e degenerar em 
conflitos. Contudo, se este contacto se fizer num contexto igualitário e se existirem 
objectivos e projectos partilhados, os preconceitos e a hostilidade latente podem 
desaparecer e dar lugar a uma cooperação mais serena e até amizade).  
A cidadania pode ser entendida como sentimento de pertença e participação no 
espaço público, pensando o espaço público como a nossa casa, a nossa escola, a nossa 
vila ou cidade, o nosso país, mas também o nosso mundo, único, onde tudo o que 
acontece a todos diz respeito (Figueiredo, 2002). 
Contudo, educar para a cidadania só pode ser educar na cidadania, num 
permanente aprender fazendo. É imprescindível a articulação entre sistema educativo 
formal e não formal neste processo. É por aqui, que acreditamos que a sociedade 
educadora conseguirá gerar energias mobilizadoras para melhorar a educação. E essa 
mudança ou ocorre na escola como reflexo e como mola do seu contexto ou jamais 
estancaremos a hemorragia social do insucesso e abandono escolar. Ultrapassar um 
ensino livresco, abstracto e abstractizante, descontextualizado e descontextualizante em 
relação ao homem e à sociedade. É fundamental contextualizar o ensino, a matriz 
educação pessoal e social, subsume um novo conceito de formação que alia teoria e 
prática, geral e especializado, escola e comunidade, numa perspectiva pluridimensional.. 
«A educação para a cidadania constitui uma garantia da democracia e só pode realizar-
se em contextos experienciais democráticos. Diz respeito a todas as instituições de 
socialização, de formação e de expressão da vida pública mas, naturalmente, cabe aos 
sistemas educativos desenvolverem, nas crianças e nos jovens, os saberes e as práticas 
duma cidadania activa». (Paixão, 2000).  
É um novo paradigma de escola que já não se limita a uma única dimensão 
pedagógica: a curricular. A escola unidimensional é o passado. É no paradigma 
pluridimensional, cultural, axiológico de escola que está alojado o gérmen do futuro. 
«No drama social quotidiano educa-se para a justiça e para a solidariedade. No contexto 
político da cidade e nas suas contradições de poder aprofunda-se o apego à liberdade e à 
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democracia como valores perenes. No confronto com a diversidade educa-se para a 
descoberta do diferente e para o respeito com o outro» (Carneiro, 2000, p. 18). 
Hoje a escola é considerada como uma instituição que deve, além de transmitir 
conhecimentos e de assegurar o desenvolvimento das capacidades cognitivas, ser uma 
instância de inclusão social e de promoção da cidadania. «Educar para a cidadania é 
construir e/ou fortalecer a auto-estima, o auto-conhecimento e o conhecimento dos 
outros, de modo a possibilitar a inserção no colectivo, percebendo-se como alguém com 
direitos e responsável e consciente dos seus próprios limites.» (Serrão, 2002, p. 54). 
Cidadania não é apenas um adquirido legal mas um vínculo que se constrói, em 
que a Educação assume uma importância decisiva. À Educação está inerente uma 
vertente socializadora que actua através de figuras de referência: estas figuras fornecem 
às crianças e jovens ideias sobre as regras, valores e saberes da(s) comunidade(s) , 
ajudando-os, assim, a tornarem-se membros dela(s). É fundamental que a Educação lhes 
propicie ocasiões para aprenderem a pensar criticamente, bem como contextos de 
participação em que aprendam a construir e a assumir compromissos, percebendo que a 
sua «Voz» pode ter influência no que acontece consigo, com os outros e com o mundo 
em seu redor. Assim, mais do que a aquisição de um estatuto, a Cidadania é uma prática 
de compromisso (Barcene, 1999). 
Além do conceito de educação ser hoje muito mais abrangente há também a 
referir que só pela educação para os valores, pelo desenvolvimento das diferentes 
facetas da personalidade, pela aceitação das diferenças, pela criação de um ambiente 
participativo se podem resolver as situações de indisciplina, de violência e de abandono, 
numa palavra, ter uma escola de sucesso. 
A escola, como espaço de aprendizagem autêntica que lhe cumpre ser, deve ser 
um espaço de felicidade para as crianças e os jovens que nela passam uma parte 
significativa e importante da sua vida. Contudo, não se aprende sem esforço. O esforço 
é, com efeito, um elemento estrutural da vida humana. A escola é o lugar cultural onde 
esta experiência da plena aprendizagem de ser homem pode e deve desenrolar-se. A 
escola deve ser, insofismavelmente, uma verdadeira oficina de humanidade. Sem 
dúvida, a educação possui uma base eminentemente relacional, é no contexto das 
relações desenvolvidas entre os diferentes actores sociais, que os projectos educativos 
deverão ser concebidos. A escola tem não só de cumprir funções relativas à instrução, 
mas deve preocupar-se em criar seres autónomos, na sua maneira de pensar, de agir e de 
ser num espaço, numa região, num país e num mundo que avança de forma inexorável e 
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na qual temos que aprender a viver juntos. Poder-se-á, então, dizer que a escola prepara 
os alunos para uma cidadania lúcida e responsável. 
Contudo, «este objectivo não depende apenas da boa vontade dos professores. A 
formação, não apenas contínua, mas sobretudo inicial, torna-se indispensável, tanto ao 
nível dos conteúdos, como das metodologias e ferramentas pedagógicas. A relutância 
que alguns professores manifestam em participar na Educação para a Cidadania pode 
entender-se pelo entendimento de que não possuem formação nessa perspectiva, não 
estando, assim, capacitados para um modo de trabalhar que exige um novo olhar e a 
alteração das práticas utilizadas.» (Figueiredo, 2002. p. 47). No já referido relatório para 
a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI (1996, p. 133), 
«é dado ao professor um papel fundamental: alguém que guia os alunos "não modelando 
os espíritos, e demonstrando grande firmeza quanto aos valores fundamentais que 
devem orientar toda a vida".» (citado por Santos, 2005, p. 34). 
Em síntese, «a educação para a cidadania democrática é fundamental como 
primeira tarefa do Conselho da Europa para a promoção da liberdade, tolerância e 
justiça social, contribuindo, ainda para defender os valores e os princípios de liberdade, 
tolerância e justiça social, contribuindo, ainda, para defender os valores e os princípios 
de liberdade, pluralismo, direitos humanos e o papel da lei, que são os fundamentos da 
democracia». (Conselho da Europa, 2002, citado por Popovici, 2006, p. 62). 
 
7 - CURRÍCULO OFICIAL E CURRÍCULO OCULTO 
 
Segundo a UNESCO (2004, p. 13) o currículo é constituído por: a) o que é 
aprendido e ensinado (contexto); b) como é oferecido (métodos de ensino e 
aprendizagem); c) como é avaliado (provas, por exemplo) e d) os recursos usados (ex. 
livros usados para ministrar os conteúdos e para o processo ensino-aprendizagem). O 
currículo oficial supõe um conjunto de objectivos e resultados previstos. O currículo, de 
âmbito nacional, deve ser adaptado aos diferentes contextos e à realidade cultural da 
sala de aula. 
O currículo oculto diz respeito à aprendizagem não planeada que ocorre nas 
salas de aula, nos espaços da escola ou quando os estudantes interagem com ou sem a 
presença do professor. «O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do 
ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem, de 
forma implícita para aprendizagens sociais relevantes (…) o que se aprende no currículo 
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oculto são fundamentalmente atitudes, comportamentos, valores e orientações…» 
(Silva, 1999, p. 78).  
Jackson apresentou o termo currículo oculto para designar o «não-dito» – a 
submissão, a obediência que é suposto os alunos terem e que aqueles que provem de 
minorias não respeitam por estarem muito longe da cultura escolar. O currículo oculto 
está em contradição com o currículo explícito, que visa a autonomia e a capacidade 
crítica e que favorece a interculturalidade. 
Segundo Diaz-Aguado (2003), para vencer as dificuldades do currículo oculto é 
necessário: a) explicitar as expectativas em relação ao aluno, b) modificar aspectos que 
fomentam a submissão, nomeadamente que o professor defina, com a cooperação dos 
alunos, as normas de convivência e os comportamentos a observar, dando-lhes algum 
protagonismo. Os professores não podem tratar os alunos todos da mesma maneira 
porque eles não são iguais (essa é uma ilusão de tratamento igualitário). É necessário 
criar recursos eficazes que permitam compensar as desigualdades de oportunidades 
existentes entre os seus alunos. A incorporação da aprendizagem cooperativa em turmas 
heterogéneas permite obter os objectivos pretendidos, uma vez que distribui o 
protagonismo pela turma, supera o currículo oculto e dá a todos os alunos maiores 
oportunidades de participarem e de se sentirem aceites.  
Em síntese:  
Nesta primeira parte, foram apresentados, embora de um modo sucinto, os 
conceitos mais significativos que caracterizam a mudança civilizacional que hoje se 
observa nas nossas sociedades, bem como o rumo que os legisladores, investigadores e 
educadores poderão seguir para fazer face aos problemas da inter-multiculturalidade. 
 Procurou mostrar-se os condicionamentos – a persistência no modo de olhar o 
mundo que nos rodeia – com finalidade de conferir um novo significado significado ao 
trabalho do professor, tendo em vista a preparação das novas gerações, através de uma 
intervenção adequada face às características culturais, sociais e étnicas dos seus alunos e 
aos desafios que as mudanças operadas na sociedade se lhes colocam. 
 Conhecer esses novos condicionalismos, preparar as jovens gerações para  
enfrentar os problemas da diferença cultural, sabendo-se aceites na sua especificidade, 
supõe identificar as mudanças, entendê-las de modo a assegurarem o êxito nas suas 
vidas – eis a missão que cabe à escola de hoje. 
 Face aos novos desafios, colocados pela realidade do multiculturalismo presente 




































1. UMA METODOLOGIA DESCRITIVA/QUALITATIVA 
 
Neste capítulo debruçamo-nos sobre as questões metodológicas que nortearam 
esta dissertação, cujo tema é a interculturalidade nos conteúdos de formação dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Efectivamente, é no contexto da problemática da educação intercultural, dos 
seus desafios, das suas potencialidades que, tendo o enquadramento teórico como 
referência de análise, procedemos, numa segunda fase, à análise do modo como é 
assegurada a capacitação dos professores em formação, para responderem às exigências 
e sobretudo às potencialidades que a situação de multiculturalidade coloca às sociedades 
contemporâneas.  
É pacífico que a exigência de aceitar o outro na sua especificidade é uma atitude 
na qual todos os cidadãos e forças sociais estão implicados; contudo, uma 
responsabilidade específica cabe ao sistema educativo e neste, com particular relevo aos 
professores. 
Assim, depois de termos procedido ao enquadramento teórico nos capítulos 
anteriores e uma vez explicitada a matriz teórica que constitui a referência desta 
pesquisa, situámo-nos num nível de análise, que tentámos fosse exaustiva, 
fundamentando as opções tomadas, em função dos pressupostos teóricos inerentes à 
metodologia de investigação em educação, a saber: 
- será que a Interculturalidade, não apenas como situação de facto, mas como 
uma nova visão das relações entre os indivíduos, independentemente da sua diversidade, 
e baseada nos Direitos do Homem, está presente nos conteúdos de formação dos 
professores do 1º Ciclo? 
- os conteúdos dos programas de formação dos professores do 1º Ciclo, 
nomeadamente ao nível de saberes, de estratégias e de capacidades, têm em conta a 
diversidade cultural do público escolar que estes professores irão encontrar, tornando 
possível que todas as crianças recebam uma educação de qualidade, que favoreça a 
inclusão, que permita a participação activa e o compromisso cívico? 
- os conteúdos/estratégias adoptadas nas ESE’s têm em conta a situação de 
diversidade cultural e são adequadas à criação de uma sociedade intercultural? 
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- o perfil de formação disponibilizado pelas ESE’s tem em conta a diversidade 
cultural das sociedades europeias e que, a não serem tomadas as estratégias adequadas, 
gera situações de discriminação e de conflito? 
- o corpo docente das ESE’s é sensível aos défices de diálogo intercultural que, a 
não serem superados, impedirão  a construção de uma sociedade caracterizada pelo 
pluralismo e pela tolerância face à diferença? 
- a formação é, efectivamente, assegurada aos professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico para responderem a este desideratum?  
- que conteúdos de formação são apresentados?  
- como estão presentes nas diferentes unidades curriculares?  
- que olhar e percepção sobre os conteúdos de formação tem os professores que 
constituem o corpo docente das ESE’s? 
Uma vez apresentados estes pressupostos teóricos, relembramos a questão de 
partida desta investigação:  
Os conteúdos dos programas de formação dos professores do 1º Ciclo, 
nomeadamente ao nível de saberes, de estratégias e ferramentas, 
competências/capacidades, têm em conta a diversidade cultural do público escolar que 
estes professores irão encontrar, tornando possível que todas as crianças recebam uma 
educação de qualidade, que favoreça a inclusão, que permita a participação activa e o 
compromisso cívico? 
Esta foi a perspectiva que orientou toda a nossa investigação empírica. 
Para tanto, elegemos como adequada uma metodologia descritiva e 
interpretativa, uma vez que se trata de uma abordagem predominantemente qualitativa. 
Assim, tendo em conta o enquadramento teórico apresentado, propusemo-nos fazer a 
análise dos conteúdos de formação para a interculturalidade nos currículos e nos 
programas de formação, que as ESE’s asseguram aos seus formandos, mas também 
entrevistas a alguns professores destas ESE’s e a um Professor Informante Qualificado.   
 
2. SUJEITOS E PARTICIPANTES 
 
A escolha das ESE’s participantes nesta investigação recaiu numa ESE do 
Centro do País e noutra do Sul, a fim de que geograficamente representassem diferentes 
zonas do País. Estas foram, no entanto, as que se mostraram disponíveis em facultar os 
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conteúdos das unidades curriculares e que permitiram o contacto com os professores 
que, posteriormente à análise documental, fosse necessário entrevistar.  
A amostra foi obtida, com o propósito de analisar a formação assegurada aos 
futuros professores do 1º Ciclo do Ensino Básico em ESE’s implantadas em contextos 
demográficos diferentes e situadas geograficamente em pontos contrastantes do País. 
Uma das ESE’s selecionadas situa-se no interior Centro do País, numa zona deprimida 
economicamente, com trocas sociais não significativas e pouco permeável à mudança ao 
nível das mentalidades, dos comportamentos e da mobilidade social. Situa-se esta ESE 
numa área geográfica que não se mostra atractiva para a população residente, que 
procura novas oportunidades em outras zonas e que, consequentemente, não tem atraído 
grupos étnicos diferentes. Poderemos classificá-la de zona marcada pela homogeneidade 
étnica e cultural, de cariz monocultural. A outra ESE situa-se no litoral sul de Portugal, 
numa zona caracterizada por forte afluxo de turistas, muitos não nacionais estão 
radicados nesta região, atraídos pela benignidade do clima, pela proximidade do mar e 
pela facilidade de transportes. Ao contrário da ESE do Centro, a ESE do Sul é servida 
por transporte aéreos, que asseguram contacto com os outros países. A diversidade 
linguística e étnica é bem patente na ESE do Sul e, por isso, marcada por uma 
convivência multicultural. 
Os entrevistados (três) foram selecionados tendo em conta as categorias de 
classificação (Sim, Não e Subliminarmente) das unidades curriculares que lecionam, de 
modo a estas estarem todas representadas, mas também de acordo com a disponibilidade 
manifestada. Foi também entrevistado um Professor Informante Qualificado, por forma 
a obter uma opinião fundamentada, mas que pelo percurso profissional poderia 
complementar a informação recolhida nas ESE’s.  
  
 
3. INSTRUMENTOS UTILIZADOS 
  
Análise documental das unidades curriculares recolhidas junto de cada ESE 
participante e para as entrevistas realizadas aos professores formadores e aos professor 
informante considerados significativos para a consolidação do tema, construíram-se 
instrumentos para a recolha e análise dos dados. 
Estes instrumentos constituem as ferramentas essenciais ao trabalho 
investigativo na medida em que assumem uma função metodológica fundamental na 
ligação do quadro teórico com o mundo dos acontecimentos, com a realidade prática. 
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«A palavra “ferramenta” tem uma conotação interessante graças ao facto de implicar 
prática. Mesmo que seja num universo eminentemente teórico, o objectivo de qualquer 
ferramenta educativa é criar uma ligação entre quem usufrui e o plano de conhecimento 
com o qual toma contacto. Outra dimensão trata a autonomia do utilizador. Uma boa 
ferramenta dá poder a quem brinca ou utiliza ou explora. Permite enquadrar essa 
experiência específica no seu próprio plano de referências e conhecimentos prévios, 
muitas vezes acompanhando os seus ritmos de aprendizagem e de fruição.» Inês 
Bettencourt da Câmara (2010). 
 
3.1. ANÁLISE DOCUMENTAL 
 
No quadro da investigação naturalista, as técnicas de recolha de dados mais 
frequentemente utilizadas são a análise documental a observação, a entrevista, e o 
inquérito por questionário.  
A análise documental consiste na utilização de informação existente em 
documentos anteriormente elaborados, com o objectivo de obter dados relevantes para 
responder às questões de investigação. Neste âmbito, o investigador não precisa de 
recolher a informação original. Limita-se a consultar a informação que foi anteriormente 
organizada com finalidades específicas, em geral, diferentes dos objectivos da pesquisa. 
Uma das grandes vantagens desta recolha de dados reside no facto de poder ser 
utilizada como metodologia não interferente, isto é, como uma abordagem não reactiva 
em que os dados são «obtidos por processos que não envolvem recolha directa de 
informação a partir dos sujeitos investigados (evitando) problemas causados pela 
presença do investigador»  (Lee, 2003, p.15). 
Na pesquisa documental, e no que respeita aos documentos a apresentar, há que 
distinguir documentos oficiais, documentos públicos e documentos privados. Os 
documentos oficiais encontram-se nos diversos departamentos da administração pública 
e constituem um registo da actividade quotidiana da administração educacional. Estão 
incluídos nesta categoria os programas das unidades curriculares. Dentre as etapas do 
processo de utilização da análise documental, destaca-se a de análise propriamente dita 
dos dados, na qual o pesquisador recorre mais frequentemente à metodologia de análise 
de conteúdos. 
A análise aos documentos/conteúdos programáticos recolhidos junto das ESE’s 
participantes irá incidir sobre os objectivos, as competências, os conteúdos 
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programáticos e a bibliografia proposta. Para o tratamento de dados foram escolhidas as 
categorias sim, não e subliminarmente. Realizada esta tarefa, passar-se-á à construção 




A entrevista permite a «produção de discursos (pelos actores) tornando-os fontes 
directas de informação» (Barbier, 1990, p. 213). 
Foi escolhida a utilização deste instrumento metodológico por permitir conhecer 
«expectativas, representações e sentimentos». Efectivamente, «a finalidade da entrevista 
consiste na recolha de dados de opinião que permitam não só fornecer pistas para a 
caracterização do processo em estudo, com também conhecer algo dos quadros 
conceptuais dos dadores desse processo, enquanto elementos constituintes desse 
processo», segundo Estrela (1994, p. 342). Muitas das considerações registadas para o 
inquérito por questionário são válidas para a técnica da entrevista, nomeadamente a 
questão da formulação das questões. A entrevista, sendo um questionário oral, deve ter 
uma preparação semelhante ao questionário. A entrevista é um instrumento 
metodológico muito relevante numa investigação de pendor qualitativo. Trata-se de um 
conjunto de questões apresentadas oralmente a um sujeito sendo para o efeito elaborado, 
normalmente, um guião. Cada resposta ou conjunto de respostas permite atingir um 
objectivo. 
As entrevistas podem ser directivas, semi-directivas ou livres. No primeiro caso 
todas as perguntas são estabelecidas a priori, assim como a respectiva formulação e a 
sequência. Levado ao limite este tipo de entrevista, o entrevistado apenas tem que 
seleccionar respostas. Nas entrevistas semi-directivas, apesar de haver algumas 
perguntas previamente estabelecidas, o entrevistador não está limitado por elas, tendo a 
liberdade de incluir outras, mediante as respostas dadas pelo entrevistado às primeiras e 
tendo em conta os objectivos da investigação. Nas livres o informante discorre como 
quiser sobre o assunto proposto pelo investigador. 
Optou-se pela modalidade semi-directiva sem prejuízo da prévia estruturação da 
entrevista, estruturação desenvolvida em termos gerais e específicos, escolha que nos 
pareceu muito adequada na medida em que combina a vantagem de colher opiniões 
pessoais (o modo como as pessoas vêem uma situação), com a possibilidade de obter 
dados comparáveis entre si, e assim dar-se conta das tendências de opinião. A colheita 
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de opiniões pessoais não dispensa o esclarecimento dos quadros de referência do 
entrevistado, levando-o a esclarecer conceitos e situações.  
No decorrer das entrevistas efectuadas tentamos rentabilizar as vantagens 
intrínsecas associadas a esta técnica, isto é: ser adaptável e flexível; poder ser utilizada 
com diferentes públicos; as respostas puderem ser clarificadas, complementadas e 
testadas; possibilitar a observação de comportamentos verbais e não verbais do 
inquirido; ser possível manter o entrevistado motivado para responder. No entanto, 
também tivemos em conta as suas dificuldades e limitações, nomeadamente, o custo 
elevado em tempo, a subjectividade potencial, a falta de à vontade do entrevistado, a 
interpretação incorrecta das afirmações do entrevistado e a indução da resposta pelo 
entrevistador. 
Para realizar as entrevistas elaboramos previamente um guião, procuramos 
estabelecer um relacionamento adequado com o entrevistado na base do respeito para 
com o mesmo, explicitamos o objectivo da entrevista, solicitamos autorização para 
realizar a audiogravação, garantimos o anonimato, agradecemos a entrevista e 
facultamos posteriormente o texto da entrevista ao entrevistado para proceder a 
eventuais correcções. 
Para a interpretação da informação resultante das entrevistas procedemos a uma 
análise do conteúdo, que não é mais que um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações, visando obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
mensagens (Bardin, 2011). Para tal registamos os dados da mensagem obtidos com a 
ajuda de categorias que tinham sido definidas a priori. 
O tratamento de dados contidos nestas entrevistas será sistematizado em grelha, 
de modo a que a sua leitura e interpretação seja, igualmente, facilitada. Tendo como 
eixo condutor as funções que uma discussão de uma investigação deve abordar – 
«extrair conclusões, interpretar os resultados e apresentar as implicações desses 
resultados» (Tuckman, 2000, p. 565), poder-se-ão obter informações credíveis acerca da 
temática em questão. 
 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA AOS PROFESSORES  
 
Curso de Mestrado em Ciências da Educação 
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do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 
Área de especialização em Educação Intercultural 
 
Entrevistado: Professor da ESE, com responsabilidade na formação de Professores  
do 1º Ciclo do Ensino Básico (categoria Sim).  
 
Assunto: A interculturalidade na formação inicial de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do professor elementos relativos aos conteúdos para  












a entrevista  
e motivar  
o entrevistado 
Apresentar, nas suas linhas gerais, os objectivos da 
investigação: conhecer o seu ponto de vista, sobre o 
contributo da temática da interculturalidade presente 
nos conteúdos da unidade curricular que lecciona, na 
formação inicial dos professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
Face à globalização crescente e à livre circulação 
das populações, as unidades nacionais verificaram 
mudanças significativas na constituição da sua 
população (de uma unidade étnica e cultural 
sucedeu-se uma pluralidade de grupos étnicos e 
sócio-económico-culturais, nacionais e estrangeiros, 
com características muito diferenciadas). Esta 
situação pôs desafios às várias instâncias, 
nomeadamente ao sistema escolar, requerendo, além 
de outras medidas, que a formação dos professores 
preparasse os agentes educativos para enfrentarem 
de um modo positivo estes novos desafios. 
Conhecer de que modo a sua disciplina contribui para 
a formação dos professores, tendo em vista que o 
sistema escolar desenvolva e assegure uma educação 
para a cidadania, em contexto de interculturalidade. 
Tempo médio: 5  





para dar mais 
esclarecimentos 
sobre  
a investigação se o 
entrevistado  
o solicitar. 







colaboração, uma vez que o seu contributo é 
imprescindível para a validade do trabalho. 
Colocar o professor na situação de membro da equipa 
de investigação. 
Assegurar a confidencialidade 
Pedir autorização para a gravação desta entrevista 








a importância da 
interculturalidad





1º Ciclo do 
Ensino Básico 
Uma vez que a temática interculturalidade está 
presente nos conteúdos da unidade curricular que 
lecciona, 
1 - Porque a aborda? 
 
2 - Que visão pretende que os seus alunos construam 
acerca da legitimidade da diversidade cultural e da 















3 – Que objectivos se propõe alcançar com a 




4 - Que metodologias e ferramentas utiliza para a 








o da realidade e 
de capacidade 
de intervenção 
5 - Que estímulos promove no grupo de alunos, por 
forma a que as diferenças sejam identificadas e aceites 
como positivas? 
 
6 - Considera que essa estratégia é indispensável para 
que os futuros professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico induzam a aceitação das diferenças no 
exercício da sua actividade profissional? 
7 - Que procedimentos utiliza para conhecer o 
feedback dos alunos em termos de atitudes e 











Gostaria de falar sobre algum ponto que ainda não 
tenha sido referido? 
 
O que achou da entrevista? 
Muito obrigada pela sua disponibilidade, volto a 
relembrar que as respostas são confidenciais e que, 





Entrevistado: Professor da ESE, com responsabilidade na formação de Professores  
do 1º Ciclo do Ensino Básico (categoria Não).  
 
Assunto: A interculturalidade na formação inicial de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do professor elementos relativos aos conteúdos para  












a entrevista  
e motivar  
o entrevistado 
Apresentar, nas suas linhas gerais, os objectivos da 
investigação: conhecer o seu ponto de vista, sobre o 
contributo da temática da interculturalidade presente 
nos conteúdos da unidade curricular que lecciona, na 
formação inicial dos professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
Face à globalização crescente e à livre circulação 
das populações, as unidades nacionais verificaram 
mudanças significativas na constituição da sua 
população (de uma unidade étnica e cultural 
sucedeu-se uma pluralidade de grupos étnicos e 
sócio-económico-culturais, nacionais e estrangeiros, 
com características muito diferenciadas). Esta 
situação pôs desafios às várias instâncias, 
nomeadamente ao sistema escolar, requerendo, além 
de outras medidas, que a formação dos professores 
Tempo médio: 5  





para dar mais 
esclarecimentos 
sobre  









preparasse os agentes educativos para enfrentarem 
de um modo positivo estes novos desafios. 
Conhecer de que modo a sua disciplina contribui para 
a formação dos professores, tendo em vista que o 
sistema escolar desenvolva e assegure uma educação 
para a cidadania, em contexto de interculturalidade. 
Pedir a ajuda do professor e agradecer a sua 
colaboração, uma vez que o seu contributo é 
imprescindível para a validade do trabalho. 
Colocar o professor na situação de membro da equipa 
de investigação. 
Assegurar a confidencialidade 
Pedir autorização para a gravação desta entrevista 








a importância da 
interculturalidad





1º Ciclo do 
Ensino Básico 
Uma vez que a temática interculturalidade não está 
presente nos conteúdos da unidade curricular que 
lecciona, 
1 - Considera não ser necessário no nosso contexto 










2 - No caso de considerar necessário, apesar de não o 
incluir nos conteúdos programáticos, que ferramentas 

















o da realidade e 
de capacidade 
de intervenção 
3 – Que visão pretende que os seus alunos construam 
acerca da legitimidade da diversidade cultural e da 






Gostaria de falar sobre algum ponto que ainda não 
tenha sido referido? 
 
O que achou da entrevista? 
Muito obrigada pela sua disponibilidade, volto a 
relembrar que as respostas são confidenciais e que, 





Entrevistado: Professor da ESE, com responsabilidade na formação de Professores  
do 1º Ciclo do Ensino Básico (categoria Subliminarmente).  
 
Assunto: A interculturalidade na formação inicial de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do professor elementos relativos aos conteúdos para  












a entrevista  
e motivar  
o entrevistado 
Apresentar, nas suas linhas gerais, os objectivos da 
investigação: conhecer o seu ponto de vista, sobre o 
contributo da temática da interculturalidade presente 
nos conteúdos da unidade curricular que lecciona, na 
formação inicial dos professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
Face à globalização crescente e à livre circulação 
das populações, as unidades nacionais verificaram 
Tempo médio: 5  











mudanças significativas na constituição da sua 
população (de uma unidade étnica e cultural 
sucedeu-se uma pluralidade de grupos étnicos e 
sócio-económico-culturais, nacionais e estrangeiros, 
com características muito diferenciadas). Esta 
situação pôs desafios às várias instâncias, 
nomeadamente ao sistema escolar, requerendo, além 
de outras medidas, que a formação dos professores 
preparasse os agentes educativos para enfrentarem 
de um modo positivo estes novos desafios. 
Conhecer de que modo a sua disciplina contribui para 
a formação dos professores, tendo em vista que o 
sistema escolar desenvolva e assegure uma educação 
para a cidadania, em contexto de interculturalidade. 
para dar mais 
esclarecimentos 
sobre  
a investigação se o 
entrevistado  
o solicitar. 
Pedir a ajuda do professor e agradecer a sua 
colaboração, uma vez que o seu contributo é 
imprescindível para a validade do trabalho. 
Colocar o professor na situação de membro da equipa 
de investigação. 
Assegurar a confidencialidade 
Pedir autorização para a gravação desta entrevista 








a importância da 
interculturalidad





1º Ciclo do 
Ensino Básico 
Uma vez que a temática interculturalidade está 
presente na bibliografia dos conteúdos da unidade 
curricular que lecciona, 
1 - Como a aborda? 
 


























4 - Que visão pretende que os seus alunos construam 
acerca da legitimidade da diversidade cultural e da 








o da realidade e 
de capacidade 
de intervenção 
5 - Que estímulos promove no grupo de alunos, por 
forma a que as diferenças sejam identificadas e aceites 
como positivas? 
 
6 - Considera que essa estratégia é indispensável para 
que os futuros professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico induzam a aceitação das diferenças no 
exercício da sua actividade profissional? 
7 - Que procedimentos utiliza para conhecer o 
feedback dos alunos em termos de atitudes e 





Gostaria de falar sobre algum ponto que ainda não 
tenha sido referido? 
 
O que achou da entrevista? 
Muito obrigada pela sua disponibilidade, volto a 
relembrar que as respostas são confidenciais e que, 





GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA AO INFORMANTE 
 
Curso de Mestrado em Ciências da Educação 
do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 
Área de especialização em Educação Intercultural 
 
Entrevistado: Informante Qualificado. 
 
Assunto: A interculturalidade na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do informante opiniões relativas à capacitação para  














a entrevista  
e motivar  
o entrevistado 
Apresentar, nas suas linhas gerais, os objectivos da 
investigação: conhecer o seu ponto de vista, sobre o 
contributo da temática da interculturalidade presente 
nos conteúdos da unidade curricular que lecciona, na 
formação inicial dos professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
Face à globalização crescente e à livre circulação das 
populações, as unidades nacionais verificaram 
mudanças significativas na constituição da sua 
população (de uma unidade étnica e cultural 
sucedeu-se uma pluralidade de grupos étnicos e 
sócio-económico-culturais, nacionais e estrangeiros, 
com características muito diferenciadas). Esta 
situação pôs desafios às várias instâncias, 
nomeadamente ao sistema escolar, requerendo, além 
de outras medidas, que a formação dos professores 
preparasse os agentes educativos para enfrentarem de 
um modo positivo estes novos desafios. 
Conhecer a sua opinião face à importância de incluir 
na formação dos professores as competências, 
ferramentas e estratégias necessárias a um sistema 
escolar que desenvolva e assegure uma educação para 
a cidadania, em contexto de interculturalidade. 
Tempo médio: 5  





para dar mais 
esclarecimentos 
sobre  
a investigação se o 
entrevistado  
o solicitar. 
Pedir a ajuda do informante e agradecer a sua 
colaboração, uma vez que o seu contributo é 
imprescindível para a validade do trabalho. 
Colocar o informante na situação de membro da 
equipa de investigação. 
Assegurar a confidencialidade. 
Pedir autorização para a gravação desta entrevista 










para o sucesso 
escolar de todos 
No programa de XIII Governo Constitucional, em que 
veio a ter a responsabilidade da área da Pasta da 
Educação, a igualdade de oportunidades e o combate à 
exclusão social, o respeito e valorização da diferença 
constituem uma ideia-chave, expressa não apenas na 
letra da Lei de Bases do Sistema Educativo, mas na 











Parece-me muito significativa a preocupação de «criar 
condições de promoção do sucesso escolar e educativo 
de todos os alunos» (Lei de Bases do Sistema 
Educativo 1986/1997) 
1 - Assim sendo, que condições considera 
imprescindíveis para a promoção e implementação 














seus alunos a 
aquisição de 
capacidade de 
lidar com a 
diversidade 
cultural 
O texto legislativo vigente impõe a «democratização 
da sociedade, a igualdade de oportunidades no acesso 
e sucesso escolares, o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, assegurando o direito à 
diferença» (Lei de Bases do Sistema Educativo 
1986/1997). 
2 – Tendo em conta que a população escolar 
apresenta, actualmente, uma grande diversidade 
cultural, que preparação deve ser assegurada aos 
futuros docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico, de 
maneira a assegurar a inclusão de alunos de minorias 
étnicas e a fornecer-lhes capacidade para lidar com 















para todos, que 
os professores 
utilizam 
Na gestão dos alunos nos estabelecimentos escolares 
constata-se que o critério de formação de turmas 
obedece a critérios diferentes: ou formação de turmas 
homogéneas, do ponto de vista sócio-económico 
cultural, com o fundamento que este critério assegura 
melhor nível de aprendizagem às turmas constituídas 
por alunos mais bem dotados. 
3 - Que capacidades devem os futuros professores 
adquirir na sua formação inicial, por forma a abolir 
este critério, uma vez que a escola não é um 
mecanismo de reprodução do sistema social vigente, 







Gostaria de falar sobre algum ponto que ainda não 
tenha sido referido? 
 
O que achou da entrevista? 
Muito obrigada pela sua disponibilidade, volto a 
relembrar que as respostas são confidenciais e que, 









Uma vez escolhido o tema da dissertação – «A interculturalidade na formação de 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico» -, foram desenvolvidos procedimentos 
metodológicos na análise dos documentos e das entrevistas, procurando atingir os 
objectivos que a seguir se descrevem: 
- Analisar os programas de formação de professores do 1º Ciclo, face aos 
princípios estabelecidos na Declaração dos Direitos do Homem, nomeadamente a 
Declaração dos Direitos da Criança.  
- Verificar se os programas de formação dos professores asseguram a 
compreensão das mudanças sociais, nomeadamente a mobilidade das populações, e a 
diversidade cultural daí resultante. 
- Verificar se os programas de formação dos professores incluem os conteúdos e 
as estratégias de respeito e de diálogo, nomeadamente no desenvolvimento das boas 
práticas, tendo em vista assegurar uma educação intercultural. 
– Analisar na opinião de professores dos cursos de formação das ESE’s e as 
dificuldades sentidas face a situações decorrentes da realidade multicultural dos alunos 
e perante as mudanças ocorridas na sociedade, e de um informante qualificado. 
 
5. FORMULAÇÃO DE HIPÓTESES 
 
A formulação das hipóteses é naturalmente necessária para a orientação das 
observações e para a análise e interpretação dos dados. Na presente investigação 
consideraram-se as seguintes hipóteses que decorrem da questão de partida e dos 
objetivos traçados: 
a) Será que os programas foram elaborados, tendo em conta a situação de 
multiculturalismo que caracteriza hoje a população escolar (situação muito recente – de 
notar que há habitualmente uma décalage significativa entre a ocorrência de uma 
situação nova e a criação dos dispositivos institucionais adequados)? 
b) Será que os programas estão elaborados de modo adequado a que a situação de 
partida (multiculturalismo) vá permitindo a mudança de atitudes, a aceitação do 
diferente e o enriquecimento e a síntese dos saberes, dos códigos e das mundividências 
que são inerentes à interculturalidade? 
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c) Será que o currículo de formação fornece, a partir dos programas que o 
constituem, as ferramentas necessárias que permitam respeitar e valorizar a diferença, 
ultrapassar os preconceitos e criar um ambiente de interculturalidade?  
d) Será que o currículo assegura a compreensão da diferença cultural e dota os seus 
alunos da capacidade de a identificar, de a aceitar e de tirar partido dessa diferença? 
e) Será que a formação fornece instrumentos que venham a permitir aos alunos das 
ESE’s, no exercício da sua profissão, a construção de uma sociedade intercultural? 
Destas hipóteses operatórias, pode deduzir-se a seguinte hipótese geral: 
Se os currículos de formação dos professores do 1º ciclo do Ensino Básico não 
contemplam conteúdos relacionados com a interculturalidade, e se durante a formação 
não se aplicam estratégias/atividades que promovam a participação e a sensibilidade 
para os problemas do multiculturalismo, então os futuros professores só podem prestar 
atenção à realidade multicultural das suas classes e da sua escola de modo intuitivo e 
pessoal; não actuando, portanto, com base em princípios e estratégias promotoras de 







































III PARTE  















ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 
 
1. ANÁLISE DAS UNIDADES CURRICULARES 
 
Para conhecer o conteúdo das unidades curriculares, foi utilizado o critério de 
análise por amostragem, tendo em vista a selecção de Escolas.  
Para tanto, estabeleceram-se contactos via mail e telefónicos, quer com as 
respectivas direcções, quer com as secretarias para obter permissão de consulta e 
agendamento das datas de deslocação. Posteriormente, procedeu-se à deslocação às 
referidas ESE’s para recolha, em formato papel, dos programas das unidades 
curriculares relativas à Licenciatura e ao Mestrado. Esta recolha abrangeu estes dois 
níveis de formação, uma vez que são indispensáveis à obtenção da habilitação 
profissional. Este material cedido por estas ESE’s permitiu constatar da existência ou 
não de conteúdos programáticos e de abordagens relacionadas implícita ou 
explicitamente com a Interculturalidade (tema fulcral desta dissertação de mestrado).  
Tendo em vista este objectivo, o material disponibilizado foi sujeito a tratamento, a 
partir de:  
 
1.1. LEITURA FLUTUANTE: A EXPLORAÇÃO DAS FICHAS DAS UNIDADES 
CURRICULARES  
 
Consistiu em estabelecer contacto com os documentos a analisar, para 
conhecimento e familiarização com a escrita utilizada nas fontes documentais 
disponibilizadas. À medida que esta leitura foi ocorrendo, foram imergindo os temas 
seguintes: cultura, cidadania, valores, multiculturalismo, interculturalismo e diversidade 
cultural. No decorrer desta fase, e dada a amplitude dos conceitos cultura, cidadania e 
valores, optou-se por limitar a análise aos domínios de multiculturalidade, 
interculturalidade e diversidade cultural, quer estejam mencionados nos objectivos, nas 
competências, nos conteúdos ou na bibliografia dos programas das respectivas unidades 
curriculares. 
Esta fase correspondeu a operações de codificação em função de regras 
previamente estabelecidas – «unidade de registo – unidade de significação que 
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corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de base, visando a 
categorização e a contagem frequencial» (Bardin, 2011, p. 130). Definiram-se como 
alternativas: sim, não e subliminarmente, utilizando como instrumento uma tabela que 
serviu de base à elaboração de gráficos circulares. Esta tabela, aplicada a cada ESE, 
funcionou do seguinte modo:  
 - no eixo das abcissas foram colocados os valores da variável independente  - 
(sim, não, subliminarmente);  
- no eixo das ordenadas os valores da variável dependente (a designação de cada 
uma das unidades curriculares). 
 
 
 1.2. TABELAS DE ANÁLISE DAS UNIDADES CURRICULARES 
  
 
 Todos os dados foram analisados segundo a metodologia de análise de conteúdo, 
quer as entrevistas realizadas, quer a análise documental facultada pelas Escolas 
Superiores de Educação consultadas. A análise do currículo de formação foi realizada 
na perspectiva de identificar os conteúdos programáticos visando a capacitação dos 
formandos, no que toca a educação para a interculturalidade. 
 
Tabela das Unidades Curriculares da ESE do Centro do País já analisadas, 
segundo o critério atrás mencionado, com o objectivo de verificar a existência ou não da 






ANO  UNIDADE CURRICULAR 
ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO 
















1º / 1º 
Expressão Físico-Motora I 
 X  
Expressão Plástica I 
 X  
Língua Portuguesa e Linguística I 
 X  
Números e Álgebra 
 X  
Geografia de Portugal 
 X  
Expressão Dramática I 
 X  
Psicologia do Desenvolvimento 
 X  
1º / 2º 
Análise Social da Educação 
 X  
Geometria 
 X  
Língua Portuguesa e Linguística II 
 X  
Expressão Físico-Motora II 
 X  
Expressão Plástica II 
 X  
Tecnologias de Informação e Comunicação na 







ANO  UNIDADE CURRICULAR 
ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO 




Expressão Dramática II 
 X  
2º / 1º 
Fundamentos da Educação 
  X 
Expressão Musical I 
 X  
Aquisição da Linguagem X   
Contagem e Análise de Dados 
 X  
Ciências da Natureza e Experimentais I 
 X  
História de Portugal 
 X  
Didáctica da Expressão Físico-Motora 
 X  
2º / 2º 
Expressão Musical II 
 X  
Aprendizagem da Leitura e da Escrita X   
Aplicações e Modelação Matemática 
 X  
Ciências da Natureza e Experimentais II 
 X  
Psicologia da Aprendizagem e da Motivação 
 X  
Didáctica da Expressão Plástica 
 X  
Língua Estrangeira – Inglês 
 X  
3º / 1º 
Literatura Para a Infância X   
Investigação em Educação 
 X  
Metodologia e História da Matemática 
 X  
Resolução de Problemas e Heurística 
 X  
Ciência Tecnologia e Meio Ambiente 
 X  
Problemas Sociais Contemporâneos – Seminário 
  X 
3º / 2º 
Didáctica da Matemática 
   
Didáctica da Língua Materna 
 X  
Didáctica do Estudo do Meio 
 X  
Didáctica da Expressão Dramática e Musical 
 X  
Seminário da Leitura e Escrita X   
Iniciação à Prática Profissional 










1º / 1º 
Necessidades Educativas Especiais X   
Organização Educativa e Desenvolvimento Curricular 
  X 
Didáctica Integrada das Áreas de Docência da 
Educação Pré-Escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico  X  
Opção I (Áreas da Docência) – Tópicos de 
Matemática Elementar  X  
1º / 2º 
Didáctica Integrada da Educação Pré-Escolar 
 X  
Metodologias de Investigação Educacional I 
 X  
Prática Supervisionada em Educação Pré-Escolar 
 X  
Opção II – Língua Portuguesa e Ensino do Português 
 X  
2º / 1º 
Didáctica Integrada do 1º Ciclo do Ensino Básico X   
Metodologias de Investigação Educacional II 
 X  
Prática Supervisionada em 1º Ciclo do Ensino Básico X   
Opção III – Educação Para os Média 
























Legenda ESE Centro     
do País 
Sim 7 








Tabela das Unidades Curriculares da ESE do Sul do País também já analisadas 


























ANO/SEMESTRE UNIDADE CURRICULAR 
ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO 
















1º / 1º 
Teoria e Desenvolvimento Curricular 
 X  
Tecnologias de Informação e Comunicação na Escola 
 X  
Técnicas de Expressão Verbal X   
Psicologia da Educação 
 X  
Língua Estrangeira – Inglês X   
Língua Estrangeira – Francês X   
Ciências da Vida e da Terra 
 X  
1º / 2º 
Sociologia da Educação 
 X  
Geometria e Medida 
 X  
Linguística e Aquisição da Linguagem 
 X  
Expressão Dramática 
 X  
Números e Operações 
 X  
Iniciação à Prática Profissional I X   
2º / 1º 
Iniciação à Prática Profissional II X   
História de Portugal 
 X  
Expressão Plástica e Visual 
 X  
Estudos Literários 
 X  
Ciências Físicas e Químicas 
 X  
Álgebra e Funções 
 X  
2º / 2º 
Ética e Filosofia da Educação 
 X  
Análise de Dados, Estatística e Probabilidades 
 X  
Língua Portuguesa 
 X  
Geografia de Portugal 
 X  
Expressão Plástica e Visual 
 X  
Opção (Português, Matemática, História, Geografia, 
Ciências Naturais, Ciências Físicas e Químicas e 
Expressões) 
 X  
3º / 1º 
Expressão Musical 
 X  
Temas de Dialectologia Portuguesa X   
Literacia Científica 
 X  
Expressão Físico-Motora 
 X  
Opção – Área de Estudo do Meio Seminário 
Científico-Pedagógico Ciências 
 X  
Didáctica do Português X   
Didáctica da Matemática 
 X  
3º / 2º 
Opção na Área das Didácticas Específicas (Estudo do 
Meio) – Actividades Práticas Para a Educação 
Ambiental 
 X  
Didáctica do Estudo do Meio 
 X  
Didáctica das Expressões 
 X  
Opção - Área da Matemática 
 X  
Opção - Área do Português 
 X  
Opção – Área de Estudo do Meio (História, 




 X  
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ANO/SEMESTRE UNIDADE CURRICULAR 
ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO 












1º / 1º 
Bioquímica 
 X  
Didáctica das Ciências 
 X  
Educação Matemática 
 X  
História X   
Metodologias de Investigação em Educação 
 X  
Prática de Ensino Supervisionada I 
  X 
1º / 2º 
Educação Matemática 
 X  
Opção na Área das Ciências Físicas e Químicas 
 X  
Seminários Temáticos 
 X  
Prática de Ensino Supervisionada I 
  X 
2º / 1º 
Laboratório das Expressões 
 X  
Cognição, Neurobiologia e Aprendizagem 
 X  
Opção – Desenvolvimento da Oralidade e Abordagem 
à Escrita 
 X  
Textos Literários e Educação 
 X  
Prática de Ensino Supervisionada II 



















Legenda ESE Sul      
do País 
Sim 8 

























Legenda ESE's Centro  
e Sul do País 
Sim 15 








Apresentação das tabelas das Unidades Curriculares das ESE’s participantes, 
onde se verifica a presença do tema Interculturalidade de forma evidente ou subliminar. 
 
 
ESE do Centro do País: 
 
 
Licenciatura Mestrado 1º 2º 3º











































Licenciatura Mestrado 1º 2º 3º





























Licenciatura Mestrado 1º 2º 3º

































Licenciatura Mestrado 1º 2º 3º

















*Morgado, M. & 























"Desenvolver atitudes positivas perante a diversidade cultural."
"Saber motivar as crianças e jovens para o respeito pelas diferenças culturais, plasmadas nos 
textos literários."










Licenciatura Mestrado 1º 2º 3º







































Licenciatura Mestrado 1º 2º 3º



















"Consolidar atitudes positivas perante a diversidade cultural."
Competências

















e Ensino do 

























































e Ensino do 
















































e Ensino do 
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"Competências Profissionais, Sociais e Éticas - Identificar e respeitar as diferenças culturais e 
individuais dos alunos e os seus contextos de inserção, valorizando os diferentes saberes e 









































"Interpessoais - capacidade de aceitação da diversidade e multiculturalidade."










































"Gerais individuais ao nível do saber ser - abertura e interesse face ao outro, a outras 












"Interpessoais - capacidade de apreciar a diversidade e o multiculturalismo."
"Gerais individuais ao nível do saber - saber sociocultural - os valores, as crenças e as 
atitudes; as convenções sociais; tomada de consciência intercultural."
"Sistémicas - capacidade de compreender culturas e usos de outros países."
"Gerais individuais ao nível do saber-fazer - competências e saber-fazer interculturais:  
capacidade de estabelecer uma relação entre a cultura de origem e a cultura 


































"Gerais individuais ao nível do saber ser - abertura e interesse face ao outro, a outras 














"Interpessoais - capacidade de apreciar a diversidade e o multiculturalismo."










"Gerais individuais ao nível do saber - saber sociocultural - os valores, as crenças e as 
atitudes; as convenções sociais; tomada de consciência intercultural."
"Gerais individuais ao nível do saber-fazer - competências e saber-fazer interculturais:  
capacidade de estabelecer uma relação entre a cultura de origem e a cultura 


















































































































































"Sistémicas - valoriza a instituição educativa enquanto parceiro de desenvolvimento 
social e cultural; reconhece a importância da colaboração multiprofissional como 














"Instrumentais - utiliza adequadamente a língua portuguesa e uma variedade de outras 
línguas face à diversidade dos contextos profissionais, sociais e culturais da sua 
actividade."
"Interpessoais - reconhece as circunstâncias associadas com a diversidade, 
nomeadamente no que se refere às necessidades especiais em educação e às 










"A diversidade dos e nos contextos educativos; concepções e práticas de aprendizagem 














































































"Interpessoais - capacidade de gerir situações de multiculturalidade; aceitar e integrar 
a diferença."
"Éticas e Cívicas - capacidade de se relacionar com a diversidade cultural segundo uma 






































































































































































































































1.3. O TEMA DA INTERCULTURALIDADE NOS CURSOS DE FORMAÇÃO  
DE PROFESSORES DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO  
  
 Em relação à tabela das unidades curriculares da ESE do Centro do País, 
verifica-se que sete disciplinas abordam (Sim) o tema da Interculturalidade nos seus 
conteúdos programáticos e/ou objectivos e/ou competências, quatro referentes à 
Licenciatura (Aquisição da Linguagem, Aprendizagem da Leitura e da Escrita, 
Literatura para a Infância e Seminário da Leitura e da Escrita) e três ao Mestrado 
(Necessidades Educativas Especiais, Didáctica Integrada do 1º Ciclo do Ensino Básico e 
Prática Supervisionada em 1º Ciclo do Ensino Básico).  
No que diz respeito às disciplinas que apenas fazem referência a este tema na 
bibliografia apresentada (Subliminarmente), observam-se três, duas na Licenciatura 
(Fundamentos da Educação e Problemas Sociais Contemporâneos – Seminário) e uma 
no Mestrado (Organização Educativa e Desenvolvimento Curricular).  
As restantes unidades curriculares (que são quarenta e duas) não fazem uma 
abordagem deste tema (Não), pelo menos de uma forma explícita ou implícita, embora 
não possamos afirmar que não o façam de todo, uma vez que o docente se poderá valer 
do currículo oculto para o fazer. 
 Em relação à tabela das unidades curriculares da ESE do Sul do País, verifica-se 
que oito disciplinas abordam (Sim) o tema da Interculturalidade nos seus conteúdos 
programáticos e/ou objectivos e/ou competências, sete referentes à Licenciatura 
(Técnicas de Expressão Verbal, Língua Estrangeira – Inglês, Língua Estrangeira – 
Francês, Iniciação à Prática Profissional I, Iniciação à Prática Profissional II, Temas de 
Dialectologia Portuguesa e Didáctica do Português) e uma ao Mestrado (História). 
 No que concerne às disciplinas que apenas fazem referência a este tema na 
bibliografia apresentada (Subliminarmente), observam-se três, todas referentes ao 
Mestrado (Prática de Ensino Supervisionada I, Prática de Ensino Supervisionada I e 
Prática de Ensino Supervisionada II). 
 As restantes unidades curriculares (que são quarenta e duas) não fazem qualquer 
abordagem ao tema da Interculturalidade (Não), embora, mais uma vez, não possamos 
afirmar que não o façam de todo, uma vez que o docente se poderá valer do currículo 
oculto para o fazer. 
 Em relação às tabelas das unidades curriculares propriamente ditas da ESE do 
Centro do País, verifica-se que, em relação à Licenciatura, na disciplina Fundamentos 
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da Educação, o tema da Interculturalidade é abordado nos objectivos – «Aprender a 
viver com os outros diferentes» –, e também nos conteúdos programáticos – «Os 
âmbitos da educação – educação intercultural». Na disciplina Aquisição da Linguagem 
está incluído nos objectivos – «Problematizar implicações pedagógicas decorrentes da 
diversidade linguística e cultural» –, e nos conteúdos programáticos – «Linguagem, 
cultura e sociedade – Interculturalismo». Na disciplina Aprendizagem da Leitura e da 
Escrita, aborda-se o tema nos objectivos – «Problematizar implicações pedagógicas 
decorrentes da diversidade linguística e cultural». Na disciplina Literatura para a 
Infância, está presente nos objectivos – «Desenvolver atitudes positivas perante a 
diversidade cultural» –, nas competências – «Saber motivar as crianças e jovens para o 
respeito pelas diferenças culturais, plasmadas nos textos literários» –, nos conteúdos 
programáticos – «A Literatura para a Infância e a Educação Intercultural – A tolerância, 
a compreensão do outro e respeito pela diferença» –, e na bibliografia – «Cardoso, C. 
(2006). Os professores em contexto de diversidade. Porto: Profedições, e também 
Morgado, M. & Pires, N. (2010). Educação intercultural e literatura infantil. Um mundo 
sem esconderijos. Lisboa: Colibri.» –, ambos nacionais Na disciplina Problemas Sociais 
Contemporâneos (Seminário) está presente na bibliografia – «Peres, A. (1999). 
Educação intercultural - utopia ou realidade. Porto: Profedições» –, obra nacional. Na 
disciplina Seminário de Leitura e Escrita encontra-se nos objectivos – «Consolidar 
atitudes positivas perante a diversidade cultural» –, e nas competências – «Saber 
transmitir valores de interculturalidade» 
 No que diz respeito ao Mestrado, a disciplina Necessidades Educativas Especiais 
aborda o tema da Interculturalidade nas competências – «Competências transversais – 
Reconhecimento da diversidade e multiculturalidade» –, e na bibliografia –, «Casanova, 
M. A. (1999). Atenção à diversidade a partir da flexibilidade do currículo, In Mendes, 
L. (coord.) (1999), e também Fórum Escola, Diversidade e currículo. Lisboa: Ministério 
da Educação: 121-130.» –, os dois publicações nacionais. Na disciplina Organização 
Educativa e Desenvolvimento Curricular, está presente na bibliografia com uma obra 
nacional - «Leite, C. (2002). O multiculturalismo e o currículo no sistema educativo 
português. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.» Na disciplina Didáctica Integrada 
do 1º Ciclo do Ensino Básico, observa-se nos conteúdos programáticos –, 
«Desenvolvimento Curricular e Integração Didáctica –, Heterogeneidade e atenção à 
diversidade.» Na disciplina Prática Supervisionada no 1º Ciclo do Ensino Básico, está 
presente nas competências - «Competências Profissionais, Sociais e Éticas –, Identificar 
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e respeitar as diferenças culturais e individuais dos alunos e os seus contextos de 
inserção, valorizando os diferentes saberes e culturas e combatendo processos de 
exclusão.» 
 Em relação às tabelas das unidades curriculares propriamente ditas da ESE do 
Sul do País, verifica-se que, em relação à Licenciatura, na disciplina Técnicas de 
Expressão Verbal, o tema da Interculturalidade está presente nas competências –, 
«Interpessoais –, capacidade de aceitação da diversidade e multiculturalidade. 
Sistémicas - capacidade de ampliar a dimensão cultural e multicultural.». Na disciplina 
Língua Estrangeira – Inglês, observa-se nas competências - «Interpessoais –, capacidade 
de apreciar a diversidade e o multiculturalismo. Gerais individuais ao nível do saber - 
saber sociocultural –, os valores, as crenças e as atitudes; as convenções sociais; tomada 
de consciência intercultural. Gerais individuais ao nível do saber ser - abertura e 
interesse face ao outro, a outras ideias e a outras civilizações.» –, e na bibliografia –,  
«Story, M. and Childs, P. (2002) (2nd edition). British Cultural Identities. London, 
Routledge» –, obra de origem inglesa. Na disciplina Língua Estrangeira – Francês, 
verifica-se este tema nas competências – «Interpessoais - capacidade de apreciar a 
diversidade e o multiculturalismo. Gerais individuais ao nível do saber – saber 
sociocultural – os valores, as crenças e as atitudes; as convenções sociais; tomada de 
consciência intercultural. Gerais individuais ao nível do saber ser – abertura e interesse 
face ao outro, a outras ideias e a outras civilizações.». Na disciplina Iniciação à Prática 
Profissional I, apresenta-se na bibliografia – «Cochito, M. I. (2008). Cooperação a 
Aprendizagem: educação intercultural. Lisboa: Alto Comissariado para a Imigração e 
Diálogo Intercultural.; Díaz-Aguado, M. J. (2000). Educação intercultural e 
aprendizagem cooperativa. Porto: Porto Editora.; Vitorino, T., Caldeira, E., Paes, I. e 
Micaelo, M. (2004). Aprender com a Diversidade – Um Guia para o Desenvolvimento 
da Escola. Edição conjunta do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 
(ACIME) e do Departamento de Educação Básica.» –, todas obras nacionais. Na 
disciplina Iniciação à Prática Profissional II, observa-se nas competências - 
«Instrumentais - utiliza adequadamente a língua portuguesa e uma variedade de outras 
línguas face à diversidade dos contextos profissionais, sociais e culturais da sua 
actividade. Interpessoais – reconhece as circunstâncias associadas com a diversidade, 
nomeadamente no que se refere às necessidades especiais em educação e às 
particularidades inerentes à multiculturalidade. Sistémicas – valoriza a instituição 
educativa enquanto parceiro de desenvolvimento social e cultural; reconhece a 
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importância da colaboração multiprofissional como resposta educativa à diversidade.» –
, v nos conteúdos programáticos – «A diversidade dos e nos contextos educativos; 
concepções e práticas de aprendizagem e diversidade em educação.» –, e na bibliografia 
– «Díaz-Aguado, M. J. (2000). Educação intercultural e aprendizagem cooperativa. 
Porto: Porto Editora.» –, obra de origem nacional. Na disciplina Temas de Dialectologia 
Portuguesa, está presente nas competências - «Interpessoais - aceitar a diversidade e a 
multiculturalidade.». Na disciplina Didáctica do Português, observa-se nas 
competências - «Interpessoais - capacidade de gerir situações de multiculturalidade; 
aceitar e integrar a diferença. Éticas e Cívicas - capacidade de se relacionar com a 
diversidade cultural segundo uma lógica de interacção e mediação.»  
 No que diz respeito ao Mestrado, a disciplina de História apresenta o tema da 
Interculturalidade nas competências - «Sistémicas - desenvolver o gosto pela 
investigação e conhecimento de culturas diversas.». Na disciplina Prática de Ensino 
Supervisionada I, o tema é abordado na bibliografia, através de três obras de origem 
nacional - «Cochito, M. I. (2008). Cooperação a Aprendizagem: educação intercultural. 
Lisboa: Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural.; Díaz-Aguado, M. 
J. (2000). Educação intercultural e aprendizagem cooperativa. Porto: Porto Editora.; 
Vitorino, T., Caldeira, E., Paes, I. e Micaelo, M. (2004). Aprender com a Diversidade - 
Um Guia para o Desenvolvimento da Escola. Edição conjunta do Alto Comissariado 
para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME) e do Departamento de Educação 
Básica.» Na disciplina Prática de Ensino Supervisionada II, está presente na 
bibliografia, através de uma obra de origem nacional - «Cochito, M. I. (2008). 
Cooperação e Aprendizagem: educação intercultural. Lisboa: Alto Comissariado para a 
Imigração e Diálogo Intercultural.» 
 Conclui-se que a desproporção entre as categorias pré definidas Sim, Não e 
Subliminarmente é muito acentuada, com prevalência da categoria Não, conforme se 
pode verificar no gráfico correspondente às ESE’s participantes nesta investigação, uma 
vez que a percentagem do Sim é de 14%, a do Não, 80% e a do Subliminarmente, 6%. 
  
2. ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 
 
Adoptando a perspectiva de Bardin (2011) consideramos a análise de contéudo 
como o conjunto de técnicas de análise das comunicações.  
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No caso presente, a análise de conteúdo das entrevistas foi o instrumento 
utlizado para o tratamento das respostas fornecidas pelos entrevistados, relativamente ao 
modo como: a) perspectivavam a necessidade e a possibilidade de serem agentes de 
uma educação para a interculturalidade, no quadro da sua actividade docente (refiro-me 
aos professores docentes das ESE’s contactadas); b) entendiam a interculturalidade e 
olhavam a formação dos professores como estratégia importante na consecução desse 
objectivo (entrevistado informante). 
Para tanto foi escolhido, como instrumento operacional, a análise semi-
estruturada, com perguntas explícitas, mas concebidas de modo a que o entrevistado 
pudesse sentir-se livre de dar uma resposta que incluísse, não apenas o registo da sua 
prática, mas ainda, se o desejasse, fundamentar as suas escolhas. 
  No tratamento, utilizámos a unidade de registo - unidade de significação a 
codificar corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade base. 
Embora o conceito unidade de registo tenha conteúdos e extensões não coincidentes, 
segundo os diferentes autores, no caso da análise das entrevistas, pareceu-nos mais 
adequado considerar a frase (unidade de sentido, ou o tema), prática utilizada 
normalmente para estudar opiniões, motivações, atitudes, valores, tendências e crenças, 
como por exemplo, em respostas a questões abertas, entrevistas. 
 Embora, no tratamento das entrevistas seja habitual utilizar a unidade de 
contexto que é a unidade de compreensão que permite codificar a unidade de registo, 
com dimensões superiores à unidade de registo e que corresponde ao segmento da 
mensagem que possibilita a compreensão do significado da unidade de registo, no caso 
presente as características do tema dispensam este tratamento, uma vez que estão 
incluídas nas unidades de registo.  
 
 
Entrevistado: Professor da ESE, com responsabilidade na formação de Professores do 
1º Ciclo do Ensino Básico (categoria SIM).  
 
Assunto: A interculturalidade na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do professor elementos relativos aos conteúdos para a 




Categorias Subcategorias Unidades de Registo 
Relevância 
do Tema 
inclusão «Eu abordo a temática na medida em que faço a inclusão no sistema 
educativo actual. (…)» 
Adequação do 
programa 
Embora o programa da unidade curricular se restrinja às necessidades 
educativas especiais, no meu ponto de vista, a inclusão da diversidade 






«Pretendo que sejam capazes de dar resposta às necessidades do grupo que 
tiverem à frente, de acordo com a sua diversidade pessoal e cultural.» 
Objectivos 
Análise e pesquisa 
em grupo «Desenvolver processos de análise e pesquisa de grupo.» 
Produção de novos 
saberes produção de novos saberes 
Maior resposta 
possível 
maior eficácia na resposta a dar às diferenças dos alunos, nos diferentes 




filmes «Visionamento de filmes e discussão dos mesmos” 
Discussão de 
atitudes «simulando situações de intervenção em contexto escolar.» 
Estímulos 
utilizados Jogos de Papéis 
«Eu costumo propor jogos de papéis, a fim de os alunos se confrontarem, 






Preparação para o 
futuro 
«(…) Penso que, mesmo sendo uma unidade curricular teórica, os alunos 
enquanto futuros profissionais devem ser confrontados, constantemente, com 
as realidades que poderão vir a encontrar, para estarem tão preparados quanto 
possível e possuírem capacidade para resolver problemas in loco, bem como 
a adaptarem-se às situações, assumindo sempre um papel interventivo, 




«Frequentemente aplico um questionário de avaliação das sessões de jogos 
de papéis e aí os formandos podem expressar-se livremente. Seguidamente, e 
em conjunto.» 
Reflexão «reflectimos sobre novas propostas de intervenção, a partir de situações que 
os preocupem. (…)» 
 
 
Entrevistado: Professor da ESE, com responsabilidade na formação de Professores do 
1º Ciclo do Ensino Básico (categoria Não).  
 
Assunto: A interculturalidade na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do professor elementos relativos aos conteúdos para a 




Categorias Subcategorias Unidades de Registo 
Relevância 
do Tema Negativa 
«(…) Há unidades curriculares que deverão preparar os alunos a nível de 
representações, de atitudes, de modos de olhar os outros; a unidade que 
lecciono deverá preparar os alunos a nível científico – é esta a minha 
perspectiva!» 
Ferramentas 
Respeitante apenas  
à área científica «(…) Considero que o meu compromisso como docente da disciplina de 
Geometria é assegurar que os meus alunos ficam devidamente preparados, 
para, por sua vez, assegurarem aos seus futuros alunos uma sólida 





«(…) A formação é um todo que o currículo de formação de professores do 
1º Ciclo do Ensino Básico deve assegurar. Contudo esse objectivo só será 
obtido se cada unidade curricular for desenvolvida com eficácia, capacitando 





Entrevistado: Professor da ESE, com responsabilidade na formação de Professores do 
1º Ciclo do Ensino Básico (categoria Subliminarmente).  
 
Assunto: A interculturalidade na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do professor elementos relativos aos conteúdos para a 
interculturalidade, na cadeira que leciona. 
 





«A interculturalidade é uma atitude que nos leva a olhar para o “diferente”, 
como tendo legitimidade para não ser uma cópia de nós mesmos, antes uma 




(…) abordo-a, trazendo à superfície, provocando a verbalização, a 
apresentação de opiniões, de vivências em contexto de trabalho de grupo 
ligado a um item programático ou uma situação especial que suscite o 
interesse e a discussão.» 
Objectivos Aceitação da diferença 
«O objectivo visado é criar uma atitude de interesse, de compreensão, de 
respeito pelo “diferente”. (…)» 
Ferramentas  Questionamento 
«As ferramentas que uso são, como referi, atrás, o questionamento acerca dos 
incidentes que ocorrem no contexto dos da aula, da escola, do meio e que 




Categorias Subcategorias Unidades de Registo 
Reflexão 
a reflexão acerca dos incidentes que ocorrem no contexto dos da aula, da 
escola, do meio e que envolvem questões de intolerância, de cidadania, de 
construção de interculturalidade. (…) 
Participação Participação dos 
alunos 
(…) Assim, a participação dos alunos, no questionamento face a situações 
ligadas à construção da cidadania e da interculturalidade é uma constante. Os 
alunos sabem que as opiniões que expressarem não “são para nota” e 





«Pretendo que os formandos construam (ou desenvolvam) um olhar 






«(…) aproveito as situações do quotidiano (ocorrências, opiniões expressas 
pelos alunos) como base de uma reflexão não-dirigida, mas visando a abertura 
ao direito à diferença; o respeito pela diferença só é possível, quando a 
diferença é vista como legítima e enriquecedora.  
Opiniões expressas 
pelos alunos 
No entanto estas “conversas informais” não podem ocorrer com a frequência e 
profundidade que desejaria, porque a disciplina que lecciono tem conteúdos 






«Considero que esta estratégia é indispensável e a possível dentro do contexto 








trabalhos de grupo 
«(…) a) os trabalhos de grupo “vão acusando”, ao longo do ano, a 
participação de cada um dos alunos; b) a participação na aula – os alunos 
assumem as suas posições e explicam as razões que sustentam essa posição.» 
 
 
Entrevistado: Informante Qualificado.  
 
Assunto: A interculturalidade na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico.  
 
Objectivo geral: obter do informante opiniões relativas à capacitação para a 
interculturalidade na formação inicial dos professores. 
 
Categorias Subcategorias Unidades de registo 
Diversidade 
cultural   
Mudanças no 
tecido social 
(…) A partir de uma certa altura, o país começou-se a diversificar. Nós 
tivemos alguma diversidade cultural, há uns séculos atrás, depois, perdeu-se 
devido a um certo isolamento. 




Categorias Subcategorias Unidades de registo 
Mudanças na 
escola 
em primeiro lugar, línguas diferentes, depois religiões diferentes, etnias 
diferentes, culturas diferentes, no sentido dos hábitos, da forma de olhar para 
o mundo, com valores diferentes e, (…) 
as escolas foram, obviamente, reflexo disso e, como tradução dessa 




na fase inicial, quando o país se tornou essencialmente um país de imigrantes, 
nós verificamos que houve imensos professores que foram capazes de, sem 
nenhuma preparação prévia, enfrentar esta situação e ultrapassar alguns dos 












a formação dos professores, face aos problemas trazidos pela diversidade 
cultural,  deve ser transversal, capacitar para os problemas trazidos pela 
diversidade; a formação deve incluir o contacto com projectos pedagógicos 
bem sucedidos, que, para tanto, devem ser publicados e de fácil acesso. Se a 
formação inicial  não capacitar o professor para as novas necessidades, cabe à 
Escola em que ele exerce a sua actividade docente, aperceber-se dessa lacuna 
e tentar superá-la, usando os meios que estiverem ao seu alcance, ainda que 
informais, nomeadamente a reflexão e partilha de dificuldades e de estratégias 
de superação. 
Capacitar para a 
mudança 
a formação deve incluir o contacto com projectos pedagógicos bem sucedidos, 
que, para tanto, devem ser publicados e de fácil acesso. Se a formação inicial  
não capacitar o professor para as novas necessidades, cabe à Escola em que 
ele exerce a sua actividade docente, aperceber-se dessa lacuna e tentar superá-
la, usando os meios que estiverem ao seu alcance, ainda que informais, 
nomeadamente a reflexão e partilha de dificuldades e de estratégias de 
superação.Seja qual for  a situação específica de cada criança (pertença étnica, 
religiosa, cultural, socio-económica) os professores devem possuir saberes e 
desenvolver estratégias que permitam que todos os alunos atinjam patamares 
de conhecimento e patamares de  atitudes e de comportamentos (as chamadas 






Uma, entre outras experiências de sucesso, consiste em distribuir os alunos 
por turmas, de modo aleatório, e no decurso do ano, ir permitindo a 
mobilidade  de todos, de modo que todos, por partes,  passem  pela Turma 
Mais. Todos passam (não há descriminação de nenhum tipo) – todos passam, 
com o único objectivo de “serem mais”.  
 
 
2.1. PROFESSORES FORMADORES 
 
As entrevistas aos Professores formadores revelaram, alguns pontos de 
convergência, mas também pontos de divergência, no que respeita aos objectivos gerais 
que visam). 
Assim temos convergência no que respeita aos objectivos partilhados, ainda que 
não expressos do mesmo modo, a saber: 
1º - produção de novos saberes;  
2º - capacitação para encontrarem resposta às necessidades do grupo de alunos, 
de acordo com a sua situação pessoal e cultural, assegurando que, uma vez terminada a 
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sua formação inicial reúnam  condições de promoverem a interculturalidade na sua 
escola (e na sociedade); 
3º - criar uma atitude de interesse, de compreensão, de respeito pelo «diferente» . 
 
Todos os Professores entrevistados consideram fundamental a consecução destes 
objectivos na formação dos futuros professores de 1º Ciclo do Ensino Básico.  
Contudo, no que respeita aos 2º e 3º objectivos, embora se considere 
componente fundamental e indispensável  na formação a aquisição destes saberes e 
destas competências, não há coincidência de posições sobre a seguinte questão: 
  a) a responsabilidade é partilhada e transversal  a  todos os professores e a todas 
as unidades curriculares leccionadas,  
 b) a responsabilidade cabe, em exclusivo, aos membros que regem áreas 
curriculares específicas que incluam  capacitação nessa temática, ao nível dos conteúdos 
e da formação de atitudes? 
         Como estratégias a desenvolver, na aceitação de uma perspectiva transversal , os 
respondentes SIM e Subliminarmente indicaram: 
  - identificação de alunos em situações de diversidade, em vista a  
proporcionarem-lhe meios de aceitação em vista e maior capacidade para o desempenho 
de um papel  interventivo e inclusivo, ou seja de inserção 
 - vivência de processos de análise e de dinâmica de grupo;  
             -visionamento de filmes que tratem questões de diversidade com 
discussão da problemática, em grupo;  
            - «jogos de papéis» para treinamento e capacitação de atitudes mais 
adequadas na compreensão e aceitação da diferença, visando o estabelecimento da 
interculturalidade;  
Relativamente às divergências, foram referidas: 
            - a excusa de encarar na sua unidade curricular a problemática da 
diversidade/interculturalidade, não tanto por considerar dispensável a formação nesta 
área, mas porque considerarem que estas questões pertencem ao âmbito de unidades 
curriculares específicas. 
       Consideram que a formação é um todo que se obtém pela soma dos seus 
componentes específicos e que esta problemática não deve «invadir» os conteúdos 
específicos de unidades curriculares em que não estejam explicitados. 
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Daí resulta que, não assumindo, na sua unidade curricular, os objectivos que 
tornam exequíveis a aceitação da diferença cultural e a educação para a 
interculturalidade, não há, nessa unidade curricular, lugar para as estratégias que visam 
a consecução de um objectivo não explicitamente considerado.  
 -  
 
2.2. PROFESSOR INFORMANTE 
 
A análise da entrevista concedida pelo Professor Informante: 
 a) aponta a diversidade cultural como um facto de dimensão significativa, a 
requerer uma análise aprofundada a requerer mudanças de atitude e intervenções 
especificas, com vista a respeitar os seus direitos e criar uma sociedade intercultural ; b) 
reconhece a necessidade de as ESE’s assegurarem formação para, a partir da 
diversidade, construirem a interculturalidade; c) considera que a formação deve ser 
transversal, isto é, visar uma capacitação do professor, logo não pode confinar-se no 
âmbito de uma unidade curricular criada para o efeito; d) considera indispensável que 
vá havendo teorização da prática e publicação e divulgação dos projectos de escola com 
êxito, para favorecer e enriquecer a prática. 
Chama-se a atenção para as mudanças profundas que a mobilidade das 
populações trouxe e que romperam um relativo isolamento em que Portugal vivia, face à 
Europa e ao Mundo. 
\ Essas mudanças trouxeram  um fenómeno designado por diversidade cultural e 
que traduz a imensa variedade nas línguas maternas, nas religiões, nos modos de estar e 
de sentir, de olhar para o mundo e de lhes conferir significado. 
Estas novas características alteraram as relações sociais na Escola, trouxeram novos 
desafios pedagógicos. A população escolar é diferente; traz desafios, potencialidades e 
dificuldades novas.  
Como reagiram os professores, perante esta mudança? Muitos encontraram 
capacidade para fazer um disgnóstico certo e responder adequadamente, ainda que a sua 
formação escolar não os tenha preparado nesse sentido. 
Contudo, a capacidade para entender esta situação de diversidade cultural e dotar 
os professores com a formação adequada às novas potencialidades educativas dela 
decorrentes, põe problemas novos à formação inicial dos professores, tanto no ponto de 
vista dos conteúdos a ministrar, mas também das estratégias e ferramentas a utilizar, em 
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vista ao sucesso para todos (ao nível escolar). O sucesso escolar para todos supõe que, 
cada um na sua diversidade, seja aceite e que a especificidade de cada aluno seja 
conhecida, lhe seja reconhecido o direito de estar presente, de contribuir para o respeito 
do outro e o alargamento das mentalidades, criando-se, deste modo uma situação de 
verdadeira interculturalidade, condição de sucesso para todos.  
A situação de proclamar o direto à interculturalidade e a capacitação para a 
aceitar e a promover não são exactamente coincidentes – a preparação dos professores 
implica a capacidade efectiva de assegurar a inclusão. 
Para tanto, é indispensável que a Escola de formação prepare os professores, para 
entenderem que o desejo de aceitar o diferente, por si só, não dispensa que, além da 
preparação para a aceitação da diferença, seja fornecida uma sólida formação na área 
dos saberes e das competências, chamadas científicas. Contudo, e ainda nesta área há 
que adoptar uma pedagogia transversal. Esta exigência não supre, por si só, a 
capacidade de proceder de modo a assegurar a compreensão da diferença e de, nesse 
contexto concreto, assegurar o sucesso escolar para todos, condição fundamental de 
sucesso para a vida.  
Quando a ESE não dota os futuros professores dessa capacidade, a Escola onde 
o professor passa a desenvolver a sua actividade profissional, deve aperceber-se dessa 
lacuna e organizar-se, sobretudo em trabalho de equipa, de modo a dotar esse professor 
dessa capacidade, ainda mal adquirida. 
Por fim, o modo como a Escola se organiza, as inovações que introduz, tendo em 
vista a motivação para o sucesso e a aceitação recíproca, devem ser incrementadas, 
avaliadas e divulgadas. 
A posição deste Informante situado no sistema educativo, como responsável e 
com larga autoridade e experiência na área da educação, a nível nacional e 
internacional, confere a esta investigação, uma dimensão diferente, embora 
complementar, da fornecida pelos professores que asseguram a formação nas ESE’s dos 
futuros docentes que se encontram no terreno.  
 
2.3. SÍNTESE DA OPINIÃO DOS ENTREVISTADOS 
 
Considero a resposta a este item muito estimulante. De um lado um informante 
que tem um olhar abrangente e fundamentado sobre a problemática da Educação, 
enquanto direito reconhecido internacionalmente e função do Estado, entidade a quem 
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cabe assegurar a todos os alunos condições de excelência – sucesso para todos; de outro, 
professores formadores com a responsabilidade de preparar os professores do 1º Ciclo 
do Ensino Básico.  
Serão coincidentes os diagnósticos feitos, as perspectivas formuladas, as 
orientações a adoptar? 
As entrevistas revelam que há uma perspectiva coincidente acerca da mudança 
dos públicos escolares, que ocorreu com uma intensidade inusitada. 
Em termos de tendência, considera-se que a formação (nenhuma formação, sobretudo 
aquelas que preparam  para a compreensão das grandes mudanças sociais e se preparam 
para gerir as consequências de tais mudanças, se  pode demitir de olhar para a pessoa na 
sua circunstância e de a olhar numa perspectiva holística). Assim sendo a formação dos 
professores (e os planos de formação) tem de ser transversais, capacitarem para os 
problemas trazidos pela diversidade, serem completados por vivências de aceitação 
autênticas geradoras de um conhecimento e de uma aceitação recíproca que será 
criadora de interculturalidade. 
Estas posições colhem, em princípio, a inteira aprovação dos professores.  
Contudo, as posições tomadas nas entrevistas, revelam algumas discordâncias (não 
generalizadas, nem sequer maioritárias, nomeadamente em manter separados as 
unidades curriculares de cariz “científico”, centradas na aquisição dos conteúdos e dos 
saberes das unidades cientificas que teriam um cariz mais virado para os valores, as 














CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Esta investigação teve como tema a Interculturalidade nos programas de 
formação dos professores do Ensino Básico do 1º Ciclo. Uma vez terminada, ao menos 
nesta fase (elaboração da tese de dissertação), parece-me poder concluir que a 
Interculturalidade é um desafio civilizacional, tendo em conta a diversidade étnica, 
cultural, religiosa, de estatuto sócio-económico. 
Só a criação de um ambiente de Interculturalidade permitirá a todos os cidadãos, 
no dizer de Jacques Delors, «viver juntos».  
Ao longo desta investigação, encontrei, tanto da parte dos autores consultados, 
como dos professores com responsabilidade de formação, uma atitude muito positiva 
quanto à necessidade prepararem os futuros professores para, face à diversidade 
cultural, serem capazes de criar ambientes de Interculturalidade. 
Não obstante, a informação do Professor Informante Qualificado, que encontrou 
professores que, sem terem recebido preparação específica, tinham sido capazes de 
encontrar estratégias adequadas e inovadoras, face à repentina diversidade cultural que 
encheu as suas aulas, pareceu-me indiscutível que é forçoso assegurar uma formação 
aos futuros professores nesta perspectiva. 
É evidente que os conteúdos de formação são indispensáveis, mas a minha 
reflexão tornou claro que a perspectiva da Interculturalidade só pode ser encontrada 
numa atitude transversal e prospectiva. Efectivamente, não pode obter-se como soma de 
partes (todas úteis e indispensáveis), mas como matriz geradora de uma nova posição 
formativa. 
Tendo sido estabelecidos os objectivos orientadores desta investigação, cabe-me, 
nesta parte final do meu trabalho, dar a resposta que estes suscitaram:   
a) Verificar se os programas de formação dos professores asseguram a 
compreensão das mudanças sociais, nomeadamente a resultante da 
mobilidade das populações e a diversidade cultural que daí resulta e 
incluem os conteúdos e as estratégias de respeito e de diálogo, tendo em 
vista uma educação intercultural 
Face a esta questão, a investigação realizada conduziu a esta conclusão: o 
sucesso ou o insucesso da escola reside na capacitação de esta reconhecer 
que as culturas escolares são o produto da interacção entre a cultura «oficial» 
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com as culturas dos alunos que a frequentam, interacção que passa, 
fundamentalmente, pelas relações entre professores e alunos. Dentro desta 
linha de pensamento, parece fundamental que a formação dos professores 
forneça, não apenas uma bagagem científica e pedagógica requerida ao 
ensino das matérias curriculares, mas ainda na auto-compreensão dos 
mecanismos de defesa, ainda que não conscientes, face a padrões culturais 
diversificados e a capacidade de superação dos mesmos. 
A partir da análise realizada às unidades curriculares (os programas de 
formação, concluí que há uma sensibilidade muito incipiente face aos 
desafios e às necessidades que a diversidade cultural coloca como exigência 
na formação inicial dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Efectivamente nas ESE’s estudadas, o apuramento dos dados contidos  
nas unidades curriculares, face á pergunta: “está presente a interculturalidade 
(que resulta, na melhor das hipóteses, da compreensão das mudanças sociai, 
nomeadamente  a resultante da mobilidade das populações e da diversidade 
social que daí resulta) nos programa da sua unidade curricular?”, forneceu  
os dados que, a seguir, se apresentam: 
                  Sim – 15 
                  Não – 84 
                 Subliminarmente - 6 
A análise das entrevistas aos Professores das ESE’s confirma a conclusão 
revelada na análise dos programas. Contudo, as posições tomadas nas 
entrevistas realizadas a estes, revelam algumas discordâncias (não 
generalizadas, nem sequer maioritárias, nomeadamente em manter separados 
as unidades curriculares de cariz “científico”, centradas na aquisição dos 
conteúdos e dos saberes das unidades cientificas, em relação às que teriam 
um cariz mais virado para os valores, as atitudes e os comportamentos.   
Esta posição aparece muito claramente nas entrevistas aos Professores). 
Reconhecem que há uma diversidade cultural que devia ser tomada em 
conta, mas persiste a posição que as unidades curriculares, com uma carga 
excessiva de conteúdos, não permitem ao docente que ocupe o tempo de aula 
com essas questões de teor humanístico». 
Um Professor entrevistado, do grupo Sim afirmou que a dificuldade 
trazida pela diversidade cultural deve ser encarada e trabalhada, não tanto a 
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nível conceptual, mas a nível do estabelecimento das relações de 
convivialidade, dentro da sala de aula, em que a detecção e o respeito pela 
diferença, não constituam uma mera aceitação passiva, mas sejam  encarados 
como factor de enriquecimento na linha da interculturalidade. 
 O Informante qualificado considera que a formação, nenhuma formação, 
sobretudo aquelas que preparam  para a compreensão das grandes mudanças 
sociais e se preparam para gerir as consequências de tais mudanças, se  pode 
demitir de olhar para a pessoa na sua circunstância e de a olhar numa 
perspectiva holística.. Assim sendo a formação dos professores i) devem 
assentar em planos de formação transversais, ii) capacitarem para os 
problemas trazidos pela diversidade,iii) serem completados por vivências de 
aceitação autênticas geradoras de um conhecimento e de uma aceitação 
recíproca que será criadora de interculturalidade. 
Estas posições colhem, em princípio, a inteira aprovação dos professores. 
No entanto, consideram-se demasiado ocupados com tarefas de natureza 
burocrática que lhes ocupam muitas horas, e a que se não podem furtar, com 
turmas muito grandes e demasiado heterogéneas, em que alguns alunos 
requerem muito tempo e atenção. Assim expressam a opinião que a aceitação 
da diversidade requer uma estratégia que conduza à interculturalidade, que 
reconheçam que a adopção desta política e desta prática seja urgente e 
indispensavel,, afirmam que, no contexto actual da Escola,  «não existem  
condições para a levar a cabo.». 
b ) Analisar, na opinião dos professores dos cursos de formação das ESE’s,  
as dificuldades sentidas face a situações decorrentes da realidade 
multicultural dos alunos. 
  A partir da análise realizada às unidades curriculares, conclui-se que há 
uma sensibilidade muito incipiente face aos desafios e às necessidades que a 
diversidade cultural coloca como exigência na formação inicial dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. As dificuldades sentidas são, 
basicamente, as decorrentes da perturbação que os alunos, em situação de 
diversidade cultural trazem à Escola. Em situação de entrevista a um 
Professor de uma ESE, foi referido que as dificuldades sentidas podiam ser 
um ponto de partida para entender a situação, estabelecendo pontes entre 
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pares, de modo a que descobrissem as semelhanças e, a partir daí, 
encontrassem capacidade para aceitarem as diferenças.  
c) Terá o professor capacidade e análise de diagnóstico acerca das suas 
reais expectativas e capacidades? 
           A partir da entrevista do Informante qualificado e das leituras conducentes à 
elaboração do enquadramento teórico, há, efectivamente, professores com capacidade 
para, sem preparação académica especializada, identificarem os desafios trazidos pela 
situação de alunos em situação de diversidade cultural e criarem estratégias adequadas 
tendentes à criação de um ambiente intercultural. 
Contudo, a formação dos Professores do 1º Ciclo não dispensa que essa 
capacidade seja desenvolvida, a partir de conteúdos e de estratégias de formação 
explícitos, incluídos nos programas. 
Terminado o meu trabalho de Dissertação do Ciclo de Estudos Conducente ao 
Grau de Mestre em Ciências de Educação, considero que o percurso realizado foi muito 
útil à minha formação, na medida em que colocou o desafio de um trabalho que não 
tinha realizado ainda e que exigiu, da minha parte, capacidades de investigação, de 
reflexão, de discernimento em relação ao qual, não obstante o apoio e orientações 
recebidos, encontrei muitas dificuldades. Ao mesmo tempo, este trabalho realizado 
desenvolveu a minha capacidade de formular um problema e de escolher um percurso 
metodológico adequado. As minhas limitações, de tempo e de competência, não 
permitiram que o plano traçado fosse realizado com a correcção que eu desejaria. 
É meu intuito prosseguir esta investigação, em vista à obtenção do grau de 
Doutoramento pois, dada a diminuta extensão da amostra, as conclusões referidas 
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Dado que oferecerá meios, nunca antes disponíveis, para circulação e armazenamento 
de informações e para a comunicação, o próximo século submeterá a educação a uma 
dura obrigação que pode parecer, à primeira vista, quase contraditória. A educação deve 
transmitir, de fato, de forma maciça e eficaz, cada vez mais saberes e saber-fazer 
evolutivos, adaptados à civilização cognitiva, pois são as bases das competências do 
futuro. Simultaneamente, compete-lhe encontrar e assinalar as referências que impeçam 
as pessoas de ficarem submergidas nas ondas de informações, mais ou menos efémeras, 
que invadem os espaços públicos e privados e as levem a orientar-se para projectos de 
desenvolvimento individuais e colectivos. À educação cabe fornecer, de algum modo, 
os mapas de um mundo complexo e constantemente agitado e, ao mesmo tempo, a 
bússola que permita navegar através dele. 
Nessa visão prospectiva, uma resposta puramente quantitativa à necessidade insaciável 
a educação - uma bagagem escolar cada vez mais pesada - já não é possível nem mesmo 
adequada. Não basta, de fato, que cada um acumule no começo da vida uma 
determinada quantidade de conhecimentos de que possa abastecer-se indefinidamente. 
É, antes, necessário estar à altura de aproveitar e explorar, do começo ao fim da vida, 
todas as ocasiões de actualizar, aprofundar e enriquecer estes primeiros conhecimentos, 
e de se adaptar a um mundo de mudanças. 
Para poder dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve organizar-se em 
torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de toda vida, serão de algum 
modo para cada indivíduo, os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, isto é 
adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio 
envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em 
todas as actividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra as 
três precedentes. É claro que estas quatro vias do saber constituem apenas uma, dado 
que existem entre elas múltiplos pontos de contacto, de relacionamento e de permuta. 
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Mas, regra geral, o ensino formal orienta-se, essencialmente, se não exclusivamente, 
para o aprender a conhecer e, em menor escala, para o aprender a fazer. As duas outras 
aprendizagens dependem, a maior parte das vezes, de circunstâncias aleatórias quando 
não são tidas, de algum modo, como prolongamento natural das duas primeiras. Ora, a 
Comissão pensa que cada um dos "quatro pilares do conhecimento" deve ser objecto de 
atenção igual por parte do ensino estruturado, a fim de que a educação apareça como 
uma experiência global a levar a cabo ao longo de toda a vida, no plano cognitivo no 
prático, para o indivíduo enquanto pessoa e membro da sociedade. 
Desde o início de seus trabalhos que os membros da Comissão compreenderam que 
seria indispensável, para enfrentar os desafios do próximo século, assinalar novos 
objectivos à educação e, portanto, mudar a ideia que se tem da sua utilidade. Uma nova 
concepção ampliada de educação devia fazer com que todos pudessem descobrir, 
reanimar e fortalecer o seu potencial criativo - revelar o tesouro escondido em cada um 
de nós. Isto supõe que se ultrapasse a visão puramente instrumental da educação, 
considerada como a via obrigatória para obter certos resultados (saber fazer, aquisição 
de capacidades diversas, fins de ordens económicas), e se passe a considerá-la em toda 
sua plenitude: realização da pessoa que, na sua totalidade aprende a ser. 
Aprender a conhecer   
Este tipo de aprendizagem que visa nem tanto a aquisição de um repertório de saberes 
codificados, mas antes o domínio dos próprios instrumentos do conhecimento pode ser 
considerado, simultaneamente, como um meio e uma finalidade da vida humana. Meio, 
porque se pretende que cada um aprenda a compreender o mundo que o rodeia, pelo 
menos na medida em que isso lhe é necessário para viver dignamente, para desenvolver 
as suas capacidades profissionais, para comunicar. Finalidade, porque seu fundamento é 
o prazer de compreender, de conhecer, de descobrir. Apesar dos estudos sem utilidade 
imediata estarem desaparecendo, tal a importância dada actualmente aos saberes 
utilitários, a tendência para prolongar a escolaridade e o tempo livre deveria levar os 
adultos a apreciar cada vez mais , as alegrias do conhecimento e da pesquisa individual. 
O aumento dos saberes, que permite compreender melhor o ambiente sob os seus 
diversos aspectos, favorece o despertar da curiosidade intelectual, estimula o sentido 
crítico e permite compreender o real, mediante a aquisição de autonomia na capacidade 
de discernir. Deste ponto de vista, há que repeti-lo, é essencial que cada criança, esteja 
onde estiver, possa ter acesso, de forma adequada, às metodologias científicas de modo 
a tornar-se para toda a vida "amiga da ciência. Em nível do ensino secundário e 
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superior, a formação inicial deve fornecer a todos os alunos instrumentos, conceitos e 
referências resultantes dos avanços das ciências e dos paradigmas do nosso tempo. 
Contudo, como o conhecimento é múltiplo e evolui infinitamente, torna-se cada vez 
mais inútil tentar conhecer tudo e, depois do ensino básico, a omnidisciplinaridade é um 
engodo. A especialização, porém, mesmo para futuros pesquisadores, não deve excluir a 
cultura geral. "Um espírito verdadeiramente formado, hoje em dia tem necessidade de 
uma cultura geral vasta e da possibilidade de trabalhar em profundidade determinado 
número de assuntos. Deve-se, do princípio ao fim do ensino, cultivar simultaneamente, 
estas duas tendências". A cultura geral, enquanto abertura de outras linguagens e outros 
conhecimentos permite, antes de tudo, comunicar-se. Fechado na sua própria ciência, o 
especialista corre o risco de se desinteressar pelo que fazem os outros. Sentirá 
dificuldade em cooperar, quaisquer que sejam as circunstâncias. Por outro lado, a 
formação cultural, cimento das sociedades no tempo e no espaço, implica a abertura a 
outros campos do conhecimento, e deste modo, podem operar-se fecundas sinergias 
entre as disciplinas. Especialmente em matéria de pesquisa, determinados avanços do 
conhecimento dão-se nos pontos de intersecção das diversas áreas disciplinares. 
Aprender para conhecer supõe, antes de tudo, aprender a aprender, exercitando a 
atenção, a memória e o pensamento. Desde a infância, sobretudo nas sociedades 
dominadas pela imagem televisiva, o jovem deve aprender a prestar atenção às coisas e 
às pessoas. A sucessão muito rápida de informações mediatizadas, o "zapping" tão 
frequente, prejudicam de fato o processo de descoberta, que implica duração e 
aprofundamento de apreensão. Esta aprendizagem da atenção pode revestir formas 
diversas e tirar partido de várias ocasiões da vida (jogos, estágios em empresas, viagens, 
trabalhos práticos de ciências...). 
Por outro lado o exercício da memória é um antídoto necessário contra a submersão 
pelas informações instantâneas difundidas pelos meios de comunicação social. Seria 
perigoso imaginar que a memória pode vir a tornar-se inútil, devido a enorme 
capacidade de armazenamento e difusão das informações de que dispomos daqui em 
diante. É preciso ser, sem dúvida, selectivo na escolha dos dados a aprender "de cor" 
mas, propriamente, a faculdade humana de memorização associativa, que não é 
redutível a um automatismo, deve ser cultivada cuidadosamente. Todos os especialistas 
concordam em que a memória deve ser treinada desde a infância, e que é errado 




Finalmente, o exercício do pensamento ao qual a criança é iniciada, em primeiro lugar, 
pelos pais e depois pelos professores, deve comportar avanços e recuos entre o concreto 
e o abstracto. Também se devem combinar, tanto no ensino como na pesquisa dois 
métodos apresentados, muitas vezes, como antagónicos: o método dedutivo por um lado 
e o indutivo por outro. De acordo com as disciplinas ensinadas, um pode ser mais 
pertinente do que o outro, mas na maior parte das vezes o encadeamento do pensamento 
necessita da combinação dos dois. 
O processo de aprendizagem do conhecimento nunca está acabado, e pode enriquecer-se 
com qualquer experiência. Neste sentido, liga-se cada vez mais à experiência do 
trabalho, à medida que este se torna menos rotineiro. A educação primária pode ser 
considerada bem sucedida se conseguir transmitir às pessoas o impulso e as bases que 
façam com que continuem a aprender ao longo de toda a vida, no trabalho, mas também 
fora dele.  
Aprender a fazer  
Aprender a conhecer e aprender a fazer são, em larga medida, indissociáveis. Mas a 
segunda aprendizagem, esta mais estreitamente ligada à questão da formação 
profissional: como ensinar o aluno a pôr em prática os seus conhecimentos e, também, 
como adaptar a educação ao trabalho futuro quando não se pode prever qual será a sua 
evolução? É a esta última questão que a Comissão tentará dar resposta mais 
particularmente. 
Convém distinguir, a este propósito, o caso das economias industriais onde domina, o 
trabalho assalariado do das outras economias onde domina, ainda em grande escala, o 
trabalho independente ou informal. De fato, nas sociedades assalariadas que se 
desenvolveram ao longo do século XX, a partir do modelo industrial, a substituição do 
trabalho humano pelas máquinas tornou-se cada vez mais imaterial e acentuou o 
carácter cognitivo das tarefas, mesmo nas indústrias, assim como a importância dos 
serviços na actividade económica. O futuro dessas economias depende, aliás, da sua 
capacidade de transformar o progresso dos conhecimentos em inovações geradoras de 
novas empresas e de novos empregos. Aprender a fazer não pode, pois, continuar a ter o 
significado simples de preparar alguém para uma tarefa uma tarefa material bem 
determinada, para fazê-lo fabricar no fabrico de alguma coisa. Como consequência, as 
aprendizagens devem evoluir e não podem mais serem consideradas como simples 
transmissão de práticas mais ou menos rotineiras, embora estas continuem a ter um 
valor formativo que não é de desprezar. 
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Da noção de qualificação à noção de competência 
Na indústria especialmente para operadores e os técnicos, o domínio do cognitivo e do 
informativo nos sistemas de produção, torna um pouco obsoleta a noção de qualificação 
profissional e leva a que se dê muita importância à competência pessoal. O progresso 
técnico modifica, inevitavelmente, as qualificações exigidas pelos novos processos de 
produção. As tarefas puramente físicas são substituídas por tarefas de produção mais 
intelectuais, mais mentais, como o comando de máquinas, a sua manutenção e 
vigilância, ou por tarefas de concepção, de estudo, de organização à medida que as 
máquinas se tornam, também, mais "inteligentes" e que trabalho se "desmaterializa".  
Este aumento de exigências de matéria de qualificação, em todos os níveis, tem várias 
origens. No que se diz respeito ao pessoal de execução, a justa posição de trabalhos 
prescritos e parcelados deu lugar à organização em "colectivos de trabalho" ou "grupos 
de projecto", a exemplo do que se faz nas empresas japonesas: uma espécie de 
taylorismo ao contrário. Por outro lado a indiferenciação entre trabalhadores sucede a 
personalização das tarefas. Os empregadores substituem, cada vez mais, a exigência de 
uma qualificação ainda muito ligada, de seu ver, à ideia de competência material, pela 
exigência de uma competência que se apresenta como uma espécie de coquetel 
individual, combinando a qualificação, em sentido estrito, adquirida pela formação 
técnica e profissional, o comportamento social, a aptidão para o trabalho em equipa, a 
capacidade de iniciativa, o gosto pelo risco. 
Se juntarmos a essas novas exigências a busca de um compromisso pessoal do 
trabalhador, considerando como agente de mudança, torna-se evidente que as qualidades 
muito subjectivas, inatas ou adquiridas, muitas vezes denominadas "saber ser" pelos 
dirigentes empresariais, se juntam ao saber e ao saber fazer para compor a competência 
exigida - o que mostra bem a ligação que a educação deve manter, como aliás sublinhou 
a Comissão, entre os diversos aspectos da aprendizagem. Qualidades como a capacidade 
de comunicar, de trabalhar com os outros, de gerir e resolver conflitos, tornam-se cada 
vez mais importantes. E esta tendência torna-se ainda mais forte, devido ao 
desenvolvimento do sector de serviços.  
A "desmaterialização" do trabalho e a importância dos serviços entre as 
actividades assalariadas 
As consequências sobre a aprendizagem da "desmaterialização" das economias 
avançadas são particularmente impressionantes se se observar a evolução quantitativa e 
qualitativa dos serviços. Este sector, muito diversificado, define-se sobre tudo pela 
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negativa, não são nem industriais nem agrícola e que, apesar da sua diversidade, têm em 
comum o fato de não produzirem um bem material. 
Muitos serviços definem-se, sobretudo, em função da relação interpessoal a que dão 
origem. Podem encontrar-se exemplos disso tanto no sector mercantil que prolifera, 
alimentando-se da complexidade crescente das economias (especialidades muito 
variadas, serviços de acompanhamento e de aconselhamento tecnológico, serviços 
financeiros, contabilísticos ou de gestão), como no sector não comercial mais 
tradicional (serviços sociais, ensino, saúde, etc.). Em ambos os casos, as actividades de 
informação e comunicação são primordiais; dá-se prioridade à colecta e tratamento 
personalizado de informações específicas para determinado projecto. Neste tipo de 
serviços, a qualidade de relação entre prestador e usuário depende, também muito, deste 
último. Compreende-se, pois, que o trabalho em questão já não possa ser feito da 
mesma maneira que quando se trata de trabalhar a terra ou de fabricar um tecido. A 
relação com a matéria e a técnica deve ser completada com aptidão para as relações 
interpessoais. O desenvolvimento dos serviços exige, pois, cultivar qualidades humanas 
que a formações tradicionais não transmitem, necessariamente e que correspondem à 
capacidade de estabelecer relações estáveis e eficazes entre as pessoas. 
Finalmente é provável que nas organizações ultra tecnicistas do futuro os deficits 
relacionais possam criar graves disfunções exigindo qualificações de novo tipo, com 
base mais comportamental do que intelectual. O que pode ser uma oportunidade para os 
não diplomados, ou com deficiente preparação em nível superior. A intuição, o jeito, a 
capacidade de julgar, a capacidade de manter unida uma equipe não são de fato 
qualidades, necessariamente, reservadas as pessoas com altos estudos. Como e onde 
ensinar estas qualidades mais ou menos inatas? Não se podem deduzir simplesmente os 
conteúdos de formação, das capacidades ou aptidões requeridas. O mesmo problema 
põe-se, também, quanto à formação profissional, nos países em desenvolvimento. 
O trabalho na economia formal  
Nas economias em desenvolvimento, onde a actividade assalariada não é dominante, a 
natureza do trabalho é muito diferente. Em muitos países da África subsaariana e alguns 
países da América Latina e da Ásia, efectivamente, só uma pequena parte da população 
tem emprego e recebe salário, pois a grande maioria participa na economia nacional de 
subsistência. Não existe, rigorosamente falando, referencial de emprego; as 
competências são, muitas vezes, de tipo tradicional. Por outro lado, a aprendizagem não 
se destina, apenas, a um só trabalho mas tem como objectivo mais amplo preparar para 
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uma participação formal ou informal no desenvolvimento. Trata-se, frequentemente, 
mais de uma qualificação social do que uma qualificação profissional. 
Noutros países em desenvolvimento existe, ao lado da agricultura e de um reduzido 
sector formal, um sector de economia ao mesmo tempo moderno e informal, por vezes 
bastante dinâmico, à base de artesanato, de comércio e de finanças que revela a 
existência de uma capacidade empreendedora bem adaptada às condições locais. 
Em ambos os casos, após numerosas pesquisas levadas a cabo em países em 
desenvolvimento, apercebemo-nos que encaram o futuro como estando estreitamente 
ligado à aquisição da cultura científica que lhes dará acesso à tecnologia moderna, sem 
negligenciar com isso as capacidades específicas de inovação e criação ligadas ao 
contexto local. 
Existe uma questão comum aos países desenvolvidos e em desenvolvimento: como 
aprender a comportar-se, eficazmente, numa situação de incerteza, como participar na 
criação do futuro? 
Aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros 
Sem dúvida, esta aprendizagem representa, hoje em dia, um dos maiores desafios da 
educação. O mundo actual é, muitas vezes, um mundo de violência que se opõe à 
esperança posta por alguns no progresso da humanidade. A história humana sempre foi 
conflituosa, mas há elementos novos que acentuam o problema e, especialmente, o 
extraordinário potencial de autodestruição criado pela humanidade no decorrer do 
século XX. A opinião pública, através dos meios de comunicação social, torna-se 
observadora impotente e até refém dos que criam ou mantém conflitos. Até agora, a 
educação não pôde fazer grande coisa para modificar esta situação real. Poderemos 
conceber uma educação capaz de evitar os conflitos, ou de os resolver de maneira 
pacífica, desenvolvendo o conhecimento dos outros, das suas culturas, da sua 
espiritualidade? 
É de louvar a ideia de ensinar a não-violência na escola, mesmo que apenas constitua 
um instrumento, entre outros, para lutar contra os preconceitos geradores de conflitos. A 
tarefa é árdua porque, muito naturalmente, os seres humanos têm tendência a super 
valorizar as suas qualidades e as do grupo que a pertencem, e a alimentar preconceitos 
desfavoráveis em relação aos outros. Por outro lado, o clima geral de concorrência que 
caracteriza, actualmente, a actividade económica no interior de cada país, e sobretudo 
em nível internacional, têm a tendência de dar prioridade ao espírito de competição e ao 
sucesso individual. De fato, esta competição resulta, actualmente em uma guerra 
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económica implacável e numa tensão entre os mais favorecidos e os pobres, que divide 
as nações do mundo e exacerba as rivalidades históricas. É de lamentar que a educação 
contribua, por vezes, para alimentar este clima, devido a uma má interpretação da ideia 
de emulação. 
Que fazer para mudar a situação? A experiência mostra que, para reduzir o risco, não 
basta pôr em contacto e em comunicação membros de grupos de diferentes (através de 
escolas comuns a várias etnias ou religiões, por exemplo). Se, no seu espaço comum, 
estes diferentes grupos já entram em competição ou se o seu estatuto é desigual, um 
contacto deste género pode, pelo contrário, agravar ainda mais as tensões latentes e 
degenerar em conflitos. Pelo contrário, se este contacto se fizer num contexto 
igualitário, e se existirem objectivos e projectos em comuns, os preconceitos e a 
hostilidade latente podem desaparecer e dar lugar a uma cooperação mais serena e até 
amizade. 
Parece, pois, que a educação deve utilizar duas vias complementares. Num primeiro 
nível, a descoberta progressiva do outro. Num segundo nível, e ao longo de toda vida, a 
participação em projectos comuns, que parece ser um método eficaz para evitar ou 
resolver conflitos latentes. 
A descoberta do outro 
A educação tem por missão, por um lado, transmitir conhecimentos sobre a diversidade 
da espécie humana e, por outro, levar as pessoas a tomar consciência das semelhanças e 
da interdependência entre todos os seres humanos do planeta. Desde tenra idade a escola 
deve, pois, aproveitar todas as ocasiões para esta dupla aprendizagem. Algumas 
disciplinas estão mais adaptadas a este fim, em particular a geografia humana a partir do 
ensino básico e as línguas e literaturas estrangeiras mais tarde. 
Passando à descoberta do outro, necessariamente, pela descoberta de si mesmo, e por 
dar à criança e ao adolescente uma visão ajustada do mundo, a educação, seja ela dada 
pela família, pela comunidade ou pela escola, deve antes de mais ajudá-los a descobrir a 
si mesmos. Só então poderão, verdadeiramente, pôr-se no lugar dos outros e 
compreender as suas reacções. Desenvolver esta atitude de empatia, na escola é muito 
útil para os comportamentos sociais ao longo de toda a vida. Ensinando, por exemplo, 
aos jovens a adoptar a perspectiva de outros grupos étnicos ou religiosos podem evitar 
incompreensões geradoras de ódio e violência entre adultos. Assim, o ensino das 




Por fim os métodos de estudo não devem ir contra este reconhecimento do outro. Os 
professores que, por dogmatismo, matam a curiosidade ou o espírito crítico dos seus 
alunos, em vez de o desenvolver, podem ser mais prejudiciais do que úteis. Esquecendo 
que funcionam como modelos, como esta sua atitude, arriscam-se a enfraquecer por 
toda vida nos alunos a capacidade de abertura à alter idade e de enfrentar as inevitáveis 
tensões entre pessoas, grupos e nações. O confronto através do diálogo e da troca de 
argumentos é um dos instrumentos indispensáveis à educação do século XXI.  
Tender para objectivos comuns 
Quando se trabalha em conjunto sobre projectos motivadores e fora do habitual, as 
diferenças e até os conflitos inter-individuais tendem a reduzir-se, chegando a 
desaparecer em alguns casos. Uma nova forma de identificação nasce destes projectos 
que fazem com que ultrapassem as rotinas individuais, que valorizam aquilo que é 
comum e não as diferenças. Graças a prática do desporto, por exemplo, quantas tensões 
entre classes sociais ou nacionalidades se transformaram, afinal, em solidariedade 
através de experiência e do prazer do esforço comum! 
A educação formal deve, pois, reservar tempo e ocasiões suficientes em seus programas 
para iniciar os jovens em projectos de cooperação, logo desde da infância, no campo das 
actividades desportivas e culturais, evidentemente, mas também estimulando a sua 
participação em actividades sociais: renovação de bairros, ajuda aos mais 
desfavorecidos, acções humanitárias, serviços de solidariedade entre gerações... As 
outras organizações educativas e associações devem, neste campo, continuar o trabalho 
iniciado pela escola. Por outro lado, na prática lectiva diária, a participação de 
professores e alunos em projectos comuns podem dar origem à aprendizagem de 
métodos de resolução de conflitos e constituir uma referência para a vida futura dos 
alunos, enriquecendo a relação professor/alunos. 
Aprender a ser 
Desde a sua primeira reunião, a Comissão reafirmou, energicamente, um princípio 
fundamental: a educação deve contribuir para o desenvolvimento total da pessoa - 
espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, 
espiritualidade. Todo ser humano deve ser preparado, especialmente graças à educação 
que recebe na juventude, para elaborar pensamentos autónomos e críticos e para 
formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder decidir, por si mesmo, como 
agir nas diferentes circunstâncias da vida. 
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O relatório Aprender a ser (1972) exprimia, no preâmbulo, o temor da desumanização 
do mundo relacionada com a evolução técnica. A evolução das sociedades desde então 
e, sobretudo, o enorme desenvolvimento do poder mediático veio acentuar este temor e 
tornar mais legítima ainda a injunção que lhe serve de fundamento. É possível que no 
século XXI estes fenómenos adquiram ainda mais amplitude. Mais do que preparar as 
crianças para uma dada sociedade, o problema será, então, fornecer-lhes constantemente 
forças e referências intelectuais que lhes permitam compreender o mundo que as rodeia 
e comportar-se nele como autores responsáveis e justos. Mais do que nunca a educação 
parece ter, como papel essencial, conferir a todos seres humanos a liberdade de 
pensamento, discernimento, sentimentos e imaginação de que necessitam para 
desenvolver seus talentos e permanecerem, tanto quanto possível, donos do seu próprio 
destino. 
Este imperativo não é apenas a natureza individualista: a experiência recente mostra que 
o que poderia aparecer, somente, como uma forma de defesa do indivíduo perante um 
sistema alienante ou tido como hostil, é também por vezes, a melhor oportunidade de 
progresso para as sociedades. A diversidade das personalidades, a autonomia e o 
espírito de iniciativa, até mesmo o gosto pela provocação, são os suportes da 
criatividade e da inovação. Para reduzir a violência ou lutar contra os diferentes flagelos 
que afectam a sociedade os métodos inéditos retirados de experiências no terreno já 
deram prova da sua eficácia. 
Num mundo em mudança, de que um dos principais motores parece ser a inovação tanto 
social como económica, deve ser dada a importância especial a imaginação e à 
criatividade; enquanto claras manifestações da liberdade humana, podem vir a ser 
ameaçadas por uma certa estandardização dos comportamentos individuais. O século 
XXI necessita desta diversidade de talentos e de personalidades, mas ainda de pessoas 
excepcionais, igualmente essenciais em qualquer civilização. Convém, pois, oferecer às 
crianças e aos jovens todas as ocasiões possíveis de descoberta e experimentação - 
estética, artística, desportiva, científica, cultural e social -, que venham completar a 
apresentação atraente daquilo que, nestes domínios, foram capazes de criar as gerações 
que os procederam ou suas contemporâneas. Na escola, a arte e a poesia deveriam 
ocupar um lugar mais importante do que aquele que lhes é concedido, em muitos países, 
por um ensino tornado mais utilitarista do que cultural. A preocupação em desenvolver 
a imaginação e a criatividade deveria, também, revalorizar a cultura oral e os 
conhecimentos retirados da experiência da criança ou do adulto. 
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Assim a Comissão adere plenamente ao postulado do relatório Aprender a ser. "O 
desenvolvimento tem por objecto a realização completa do homem, em volta a sua 
riqueza e na complexidade das suas expressões e dos seus compromissos: indivíduo, 
membro de uma família e de uma colectividade, cidadão e produtor, inventor de 
técnicas e criador de sonhos". Este desenvolvimento do ser humano, que se desenrola 
desde o nascimento até à morte, é um processo dialéctico que começa pelo 
conhecimento de si mesmo para se abrir, em seguida, à relação com o outro. Neste 
sentido, a educação é antes de mais nada uma viagem interior, cujas etapas 
correspondem às da maturação contínua da personalidade. Na hipótese de uma 
experiência profissional de sucesso, a educação como meio para tal realização é, ao 
mesmo tempo, um processo individualizado e uma construção social interactiva. 
É escusado dizer que os quatro pilares da educação, acabados de escrever, não se 
apoiam, exclusivamente, numa fase da vida ou num único lugar. Como se verá no 
capítulo seguinte, os tempos e as áreas da educação devem ser repensados, completar-se 
e interpenetrar-se de maneira a que cada pessoa, ao longo de toda a sua vida, possa tirar 
o melhor partido de um ambiente educativo em constante ampliação. 
Pistas e recomendações 
A educação ao longo de toda vida baseia-se em quatro pilares: aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a viver juntos, aprender a ser. 
• Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente vasta, com 
a possibilidade de trabalhar em profundidade um pequeno número de matérias. 
O que também significa: aprender a aprender, para beneficiar-se das 
oportunidades oferecidas pela educação ao longo de toda a vida. 
• Aprender a fazer, a fim de adquirir, não somente uma qualificação profissional 
mas, de uma maneira mais ampla, competências que tornem a pessoa apta a 
enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipa. Mas também aprender a 
fazer, no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho que se 
oferecem aos jovens e adolescentes, quer espontaneamente, fruto do contexto 
local ou nacional, quer formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino 
alternado com o trabalho. 
• Aprender a viver juntos desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção 
das interdependências - realizar projectos comuns e preparar-se para gerir 




• Aprender a ser, para melhor desenvolver a sua personalidade e estar à altura de 
agir com cada vez maior capacidade de autonomia, de discernimento e de 
responsabilidade pessoal. Para isso, não negligenciar na educação nenhuma das 
potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, 
capacidades físicas, aptidão para comunicar-se.  
Numa altura em que os sistemas educativos formais tendem a privilegiar o acesso ao 
conhecimento, em detrimento de outras formas de aprendizagem, importa conceber a 
educação como um todo. Esta perspectiva deve, no futuro, inspirar e orientar as 
reformas educativas, tanto em nível da elaboração de programas como da definição de 






A Educação para a Cidadania nas Escolas da Europa (Figueiredo, 2002). 
O Debate Nacional sobre Educação (DNE), que assinalou os 20 anos da publicação da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, foi promovido conjuntamente pela Assembleia da 
República e pelo Governo, tendo sido mandatado para a sua organização o Conselho 
Nacional de Educação, através da Resolução da Assembleia da República n.º 4/2006, de 
19 de Janeiro. 
O DNE, que se iniciou com uma Sessão de Apresentação na Sala do Senado da 
Assembleia da República, decorreu entre 21 de Maio de 2006 e 22 de Janeiro de 2007 e 
foi concebido em obediência a princípios de democraticidade, transparência, abertura ao 
exterior, pluralidade de opiniões, participação e responsabilidade dos cidadãos. Teve 
como grandes objectivos, não só uma análise dos desenvolvimentos verificados nas 
duas últimas décadas no campo da educação, como também, e sobretudo, uma 
identificação das prioridades e linhas estratégicas para a política e acção educativas nos 
próximos anos. 
Organizado em seis áreas temáticas — Educação e Cidadania; Qualidade e Equidade em 
Educação; Escolas, Professores e outros Profissionais; Aprendizagem ao longo da Vida 
e Desafios do Emprego; Ciência, Investigação e Desenvolvimento Educativo; Medidas 
e Metas, o DNE decorreu em todo o País, sendo de registar a realização de 150 debates 
em 70 concelhos de todos os distritos do Continente e das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira, nos quais intervieram como oradores convidados mais de 500 
pessoas, e dos quais participaram cerca de 10.000 cidadãos interessados nas questões da 
educação. 
